
PARECER JURÍDICO

i - Ri::i.A’roRio.

’Irata-se da anáIisc de um procedimento administrativo licitatório encaminhado a este

órgão consultivo, para análise da regularidade jurídica da minuta de Edital e demais documentos

de um Pregão l':lelrôn tcr) , com o critério de julgamento a ser utilizado o tremor Preço , que tem

por Ob.jeto a “Contratação de serviços de publicação de avisos de licitações e publicações

correlcltas de int.elesse do luunicípio de Mercedes, na forma eletrônica e impressa, em jornal

diál-io de grande ci.1-cr 1 1 a ção regiollal, sob demanda. ”, no valor estimado de R$ 54.750,oo

(cinqucnta c quatro mil, sctccentos c cinquenta reais).

O prcscntc cadcnlo licitatório encontra-se atualmente instruído corn os seguintes

docunrcntos, para dar sllbsídio à presente análise jurídica:

- Documento de formalização de demanda (ns. 02-05);

, Certidão de adoção ao modelo DFD (fls.06);

e 1lstlldo Técnico Preliminar (fls.07-19);

„ Ccrtidão dc adoção ao modelo de ETP (fls.20);

' Orçamentos e Planilhas de Preços (fls.21-36);

' C:olrtratos de outros Entes Federativos (fls. 37-47);

” l)csquisas dc jlrcços (fls. 48-50);

' Cc’,-tidão dc l"é Pública (fls. 51);

' l-cr lno de Referência (fls. 52-66);

' Certidão de adoção de modelo TR (fl. 67);

, Ccrtidão dc Atividades Materiais Acessórias, Instrumentais ou

Complementares (fls.68);

' Minuta de Edital c Contrato com os anexos (fls. 69-107);

~ Certidão de adoção de modelo de minuta de edital (11.108);

' (:crtidão dc Despesa Ordinária (fl. 109);

' Oílcio 007/2025 ao Exmo. Sr. Prefeito, Fonte Recursos (fls.110);
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" l>ortal-ia de designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio (fl.111);

' 1 .irIa dc Verificação da Regularidade Processual (fls, 112-119);

Dor l-azõcs dc cconomia proccssual, documentos não mencionados no item anterior

serão dcvidamcntc rcícl-cnciados ao longo do parecer caso haja necessidade. Em síntese é o

relatório do Palecel Jt llí clico Inicial deste Pregão Eletrônico .

I1 - 1)A FUND AVI EN'!'/tÇÃO.

Dos limites da análise iu rídica.

A prcscntc mani r’estação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de lcgalitiade, conforme diz o art. 53, §4.'’, da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de

202 1 . f)esso nlílncira, não há uma determinação legal para impor uma fiscalização posterior de

cumprilucnto das lccolucndaçõcs feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na eventualidade de

o adlninistra dor optar pl Jr não atender as orientações do Órgão Consultivo, deverá justificar nos

autos as razõcs que clnbasaram tal postura, isto em face ao princípio da motivação dos atos

adln i 11 tst raLI vos.

llcssaltc-sc ai lrd 11 que o exame aqui empreendido se restringe unicamente aos aspectos

jurídicos do proccciilnI:ll to licitatório, excjuídos, PQrtanto, aqueles de natureza eminentemente

técnica, cconõnlica c lin;inceira, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas

características, rcquisitos, preços e especificações. Com relação a esses dados, parte-se da

prom iss 11 dc qI ic a íitltrll-i„líldc compctcnte se municiará dos conhecimentos técnicos específicos

c ilnllrcscin'$Ívcis partI a ndcquação às necessidades da Administração Pública Municipal.

l"cit FI cst 11 rcssíil vil. passa-se à análise estritamente jurídica do presente procedimento

licital'.’)1-10.
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Da provisão d!! conti’t\ ; i.ção no Plano de Contratação Anual.

C.:oní-( iune c,~ll-,stu r,o item 2 do Estudo Técnico Preliminar (fls. 07-19) e nos termos do

art. 37 ctc) T-)cçrclo Mtln ici pal n.' 03 1 , de 24 de março de 2023, com a redação dada pelo Decreto

Mun ic:ip 111 n.' 242. tic 22 €1c dczcmbro de 2023, e oDecreto Municipal n'> 215 de 2024, o Plano

dc Ccllltnrta';ões Anti::.1 está dispensado para o exercício de 2024 e 2025,



Da utilização tio ;''roER. 1 i4=letrônico corno a modalidade desta licitação.

(1 I’l,'Rã(> ttl ctt-. l11ico como a modalidade de licitação escolhida, aparenta ser a

modalidade mítis acicc]'.iíií Ia para este certame, pois conforme a classificação do objeto trazida

no iIcIn 4 cio /1-.T/1/,/o -l-Õ!:llico Plelllllinar (fls. 07-19) trata-se de uma contratação de Serviços

C'o/77/// 7x. lc!!do c in '\'ist 8 (jtlc os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente

dcfinictos pelo t lcl:1 'l1, 1)tIl- lucio de especificações usuais de mercado conforme preconiza o art.

6'’, XIII, c itrt. :9 dd : .ci ,I' 14.133, dc 2021, destaque-se também que, à luz do art. 6'’, XLI da

I .ci n'’ 14.133 LIC 2C/2 t , stI mente é possível licitar o presente objeto sob o critério de julgamento

Men o i- 1)1-eL: r > CIn 11111i(Ir cics;conto, através da modalidade de Pregão.

.\ rt . 6' Para os fins desta Lei. consideram-se:
X íil - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
+''.'clcm scr objctivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de

çado

( )
X i .1 - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços
':oIn lins, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior
,.I'.'l.',c011to

d\

Do iiisI coli! !!o :?,CH:st :''1 ’ ic Preços.

Coli 1l*rI lic FrcL:oi;IEa o art. 64 do Decreto Municipal n'’ 034, de 2023, o Sistema de

Rcgisti-o llc !-’!-cí,-.os - SIe, t ’ - será adotado, preferencialmente:

i - Quando. pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
c ' -biltrataçõcs frcqucntes;

: : - Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas
(*'.l contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de

rc Í'a

! : i - Quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
lcn(iinrcnto a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou

1 '-' - Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o

l 11 Ja ntitativo a scr demandado pela Administração.

NL> „ 11s(' t 3in :iIi'1 :i-c, verifica-se que a Administração Pública justificou de forma clara,

no it cni 13 ,io T F.8111(Ir) :’T ,’ -1lico 1)reI i lui nur (fls.07-19), vejamos:

C ; ;>1 Lt.se 1>cIL'! :l;io adoção do Sistema de Registro de Preços, considerando estudo

recliiz(1( 10 c .r 11'1 _ ie í:Ílí CI- ii tjtlantidctde estimada para a contratação, sendo que na mesma já

n\
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estc’1 j>1'e'\;i,. 1:1 :.{illrl (Íl+tlnlictade percentual maior, permitindo a disponibilidade do objeto pelo

perÍo(10 CIti '1 tIti i !)l c't (’11( ii’–se que corresponda o prazo da vigência contratual.

/\ci.."3iLliS (1 llãtl :..!ilização, no presente processo, do sistema de registro de preços

justi.j\ca-sc !cticio t 111 \'is lcl que o oh.jeto (serviços publicidade) é de natureza continuada, visto

que se (ieSli111i cl(1 cllílijlt-il11ento de legislação vigente, referente as licitações / aquisições/

conI.I'Clt.açi;L .- 1 1-c( III :1- 1(1(IS })or órgão público” .

111 - 1’i J/\ :\' ,",.,1 /\ N t i';r'i' i-. 1 ;) A CON'1'R/\TAÇ'ÃO.

1)oc’.1 mc: 1. ,; ;.: r - ;.'i '1 i ; ',. i-; ara o planejamento de uma contratação pública.

T)c .. '.::' !'--1 rL'il-1 :1 : .ci 11'’ 14.133/2021, que trata de licitações públicas, a Administração

Pública ci:."' c ,- ii i'ro(1117l: :llguns principais documentos antes da realização da contratação, ou

seja. ai in (Iii -_iull-iint c 11 !"cl s (; c.1 e Plallcjanlento da Contratação , sendo eles:

1 1 f)ocumcnto para Formalização da Demanda;

l. ) i':studo Técnico Preliminar;

L- ) Mapa (s) de Risco;

:1 } '1'crmo dc Referência.

A 1-,- llil ,- ::1'.! '.), })“'1-.~cbc-sc nos autos que tais documentos foram respectivamente juntados

a cstc cnc3" --:: : i!(:ii'lll“i-i I- coin cxccção do (s) mapa (s) de risco, porquanto dispensada a análise

dc risco'< !\' ' 1 cl’llrt's íicl =. lri. 7'’, $ 7'’ 1 V, do Decreto Municipal n.'’ 03 1/2023, e também conforme

cita L> iicn ; i, til/ !-->'lc’br iIi c ,', /o de /'b//77r//tzação de Demanda (fls. 02-05), e no item 10 do Termo

de llqít-rl-ü it '. ,-. t:ls, 5:: - =1') csclalcccndo ser o objeto contratado de baixo valor e baixa

com 1>lex i , : , : :

1 Cl li;:t ILI estes sc ií. lla documcntos de natureza essencialmente técnica, faremos algumas

ObSCIVítçL->'„-.; i-, !Íll.i! o 1'i.: 1 1 r:cotação jurídica.

n\
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Doc11111 T ;.: ’ le :-t:; íl! !!:T -“,,ção da Demanda e o Estudo Técnico Preliminar.

1 );, i';'Iii ,- 1c ' i11 1 ','.': :1111enlo tIe I'-orntalização da Demanda (fls.02-05), percebe-se que

foral11 col.1 :, tu :;i.Tc':: ):: ;-l»ntcúdos exigidos do art. 6'’ do Decreto Municipal n'’ 031, de 2023,

cspcci:l1 1-1 lc :II ’ rx i't)!: Li'.1 :, _iL:stiÍicativa da necessidade da contratação conforme demonstrado no

item 02. c : !'.„.-r 1-! :.;SLI :;,:. i!'.ta do objeto conforme demonstrado no item 03 do respectivo DFD.
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,€-1 11:: 11: cIf) -l'iecn ico l)rellminar , a Lei n'’ 14.133, de 2021 traz no seu art. 18,

1, c g 1 '’, (1 t 3rt: 1-ctt) hÊ'.lnicipa: n'’ 031 de 2023 em seu artigo 7'’, estabelecem que a

Adnlin i : 11 ) :'1 : llir :i ,.; 3verá elaborar um estudo técnico preliminar da contratação, visando a

vlab i 11 dll(i '.;(' !q Il-;iti1Ç;-=, tI pretendida.

1 ':-1 t '_ II=li rlijcl i,li clcíinido como.parte da .etapa do planejamento de uma contratação

pública_ q , '. -:’,i; icI“liz,'! <:: um modo geral o interesse público envolvido, o problema a ser

rcsolvicltI ':

d :ti '

1: ti

=ll•!„: 11

:<ircyiit1

:< , < J

1,cii lo:’ 1;c: I'!ção para a dcmanda. Caso, ao final do estudo, haja conclusão pela

vlabill(i:lci. :’:„. iII'.- soci:',:conôltlica c ambiental da contratação, o Estudo Técnico Preliminar

.FX\
deverá i-t 11 !t'i li=11- .) ;-' lllc) de Rcferê11cia, conforme preconiza o art. 6'’, XX, da Lei n'’ 14.133,

dc 202 1 c, : . I" ::It ! - ' _-reto nlunicipal n'> 031, de 2023.

i\\ ',:L .1 iCi'I . .-;pccífica dcvcrá certificar-se de que o estudo técnico preliminar

traz os c\~* - - 1'' c-il 1,. jll-c','i,;:' ;s no art. 7'’, do Decreto municipal n'’ 03 1, de 2023, destaque-se ainda,

que CII i 1

( J : 1 i 7", $ 1 ", do Decreto no 031, de 2023 estabelece que os estudos

prcl;lul11;11-: )+-l1' : '.1 l-::11 l unte, dc vcrão conter:

1 - tlcscrição da ncccssidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido
'1; a pcrspcctiva do interesse público;
: demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre

.- claborado, dc modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
' \ .'.1lltlllrstrilção ;

requisitos da contratação;

cstinriltivas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de

.:1:lo c dos documentos que Ihes dão suporte, que considerem interdependências
.. :il outras conlratações, de modo a possibilitar economia de escala;

lcvant;lnlcntó de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis para
ontl-atação, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a

1ltl-i ltar. lroclcncto, entre outras opções:

Sul- collsidçradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades,
iI oh jCli\II cIc identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou

nÇÕcs qIIC Inc]hc)r atendam às necessidades da administração; e

SCI- rc';\li7ada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com
_ ;leia is c(tlrtl’tltadas, para coleta de contribuições.

-. - estimativa do valor da contratação, acompanhada, quando couber, dos preços
lii,irios rc í-cl-cnciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte,

i llc poclcl-ão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o
sigilo até a conclusão da licitação;

clcscrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à\

lltltcnção c à assistência técnica, quando for o caso;
' ; i T - just i ncativas para o parcelamento ou não da contratação;

: -- (lcmotlstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

:"~1110r alrl-ovcitÉllncnto dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
:"l-ovidências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do
Ii-:Ito. incltlsi\'e quanto à capacitação de servidores ou de empregados para

1 i;,:ação c gcstão contratual;
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tJl-

n'’ 03 1 , dc

CIU UllállS'

pre IiI nina 1-

clcmc11to>

( 1 crc 13 cia }

Cíl t

Risco”. a '

do c(ttlilít'

dcct-l a (ta,

SLI pc rvcni

licit ii tó rio

(fls. 52-60

0'

ao ]liílpa (:

anáIIse dc

vaIo: c dc

'!'ci'rn{) dc .

In i

lee/;’/13/lc /r

niÍlit ino n'

COII i <)i'll:lC

. : . contratações correlatas e/ou interdependentes;

: - ! - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
ll:í Jos rc(jllisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
;>.tica reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

. . i : - posicioltalnento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
nd ilnclrto cIn ncccssidade a que se destina,

IT!(.

; b !

11 t f.

' '* .'!-,i11'li llii .- ;31-cvisão dc qualquer dos conteúdos descritos no art. 7'’, do Decreto

’ : - 1_’ . i if.' \'cl-:'i :: c 1- (icvidanlcntc justificada no próprio documento licitatório, no caso

': .-!:it' ii-s'. 1 ( ltlc a Administração Pública Municipal juntou o estudo técnico

fl . <, :– i t;_ '_ percebe-sc também que o referido documento contém, em geral, os

. : ’' : 1,3 -: T";!': - .' i 14.1 33/2021 e também pelo Decreto municipal n'’ 03 1, de 2023.

ti t' jIi is','{)iI+ 1_’11 ii’1

T : 1t\

1 : 14Ii ’ 1

1'}

:1 1-'.':-1:'-,1-11 IS{l1l: 1lC!

1-11 ijIi : 1

i 1 Ii t!

1• = ( r r

i

!'

:', g 2' - :

I': il lx 11

u uc “Mapa de Riscos” não se confunde com “Cláusula de Matriz de

] Ilan(io da minuta de contrato e é considerada como a caracterizadora

-' 'L '„t\iili': 'Inílnccil-o inicial do contrato, em que se aloca, de forma prévia e

1'tc dns p:il’ics por possível ônus financeiro decorrente de eventos

.ção. Ass inr, a elaboração do “Mapa de Riscos” nesse caderno

-;; :„->;:i:ii . rL>111 basc na hipótese do inciso IV do item 10 do Termo de Referência

' :’r.: . 11':' ' :11c sc ll-aLa dc objeto de baixo valor ou de baixa complexidade.

;1 'ii. '''-:’: , '!!: Risco sc lnatcrializa pelo denominado “Mapa de Riscos”, quanto

-- - ' ':~" ._ ' _* -sc que também não foi juntado aos autos, porquanto dispensada a

. ,> :--' .:: ' . - s do art. 7'', g 7'’, do Decreto Municipal n.'’ 031/2023, e também do

' : "'-!"''r ' " : 'Inici pal n.'' 042/2023, por se tratar da contratação de objeto de baixo

,'.' 'i Ii ;'t ,-. !' i:IdC.

i 1:) : 1 tt : ' 11- tIC

: ( FIi t ri 1 t :

C( 311

i\ 11 (' ! }i{ -1

i . : i ;11'.*;-, t ..'= 'Jl: 1 !- '11 F tct111)1-ar que é recomendável a utilização do modelo de Termo de

' !1 1’ : :i ', -* rL-la I)rc)curadoria Jurídica Municipal, a fim de garantir um conteúdo

'-nino a padronização e a celeridade na análise jurídica-consultiva,

ci. : -.', cla 1.ci n'' 14.133, de 2021

{! ! \;-,\

!)c 1 i i1_' s ,-'; : 1 !

, :1 ti :!Z'l

11)
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': .’ 1. 1 9. os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às

-*;,(III (1 cs de adnrinistração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos

(

\ ’ c i'ÍI o

- lllstitllil-. com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno,

';iclos dc nlinutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e
f Tc <3Llll-OS cloculucntos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por

is t's clltcs fcdcrativos;

,)

Rec ,ir' -1,: iiI-ii', : 1 ( 1 ;\ 3 q llc as altcrações realizadas no modelo padronizado de Termo De

ReÍclêlr.ci(1 set ii:11 <ics ''.!as \'isuallncnte e justificadas por escrito no próprio processo

licit:itório, ;'illtli-111c i:- 1. L) orI . 19, b 2', da Lei n'’ 14.133, de 2021, afim de facilitar a análise

in\i
conr t IIli va

I) Ok ! iT: 1 ;;Sl 1 ::- 1 ';'. XXIII. da 1.ei na 14.133, de 2021, define o Termo de Referência

i-,' -ssí'11-io para a contratação de bens e serviços, e que deve conter osCO 11111 t1111 r ,' { ' : i ' ’ ii ttl

scgtllntcs l-, 1 :-n : :: !-:i>1 r ’'; .=ll.cntos dcscritivos:

/\ 1- Ó:' 1’tIl-a os lins desta Lei, consideram-se:

- -, il ! - termo dc referência: documento necessário para a contratação de bens e
.1--,'içí>s, tjtle dcvc conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos :

iiI:içãÓ clo objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e,

r (1 cast>. a possibilidade de sua prorrogação;
: 1--.lilti;1111cntação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos

in 1l11111-~s co!-lcspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no
i"t\’/ c lrts 1)al-les que não çontiverem informações sigilosas;
i ,---,cl-içã(» cIn solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
:-.'Ljt11Silç)s cIa contratação;

:- - 'IICIO tIc cxccllção do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá
:'it 1 / i r os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
;il:=,leIo dc !;estão do contrato, que descreve como a execução do objeto será

: 11,'anIl;lda e íiscalizada pelo órgão ou entidade;
LlllÚl’i(IS de nlcdição e de pagamento;
1-'1I11:1 c critérios de seleção do fornecedor;

'.kil11ati\’as do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
:-~'!tci llis. (las Incmórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, com os
i,1:nIl-os utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que
lil constar de documento separado e classificado;

111-

i 9 t 1

('

L' )

1 " i

!)
ii t'

, T {\

Ê)iiF

! r \

l; } ; 1

n\

,:'cjllíl ÇiICI o I'Çalrrcntárla.

I'IIT i \1q :\ r

: . 1 3 . 1 !._’ :(32 ;

}) :-C\' i >:i (13 :1: ii 11 :1

; \ : ' f

1::::

(,

l t'; 1 ! :'til( IC’ t , ,l!1lprírs, a análise deve ainda ser combinada com o art. 40, § 1'’, da

ci n'’ 14 :.:= 1.lispõc que o Termo de Referência deverá conter, além dos

clclrlcn los :i.;. scgrlilltcs informações:

';-}. ( ; IIlalle.jnlncnto de compras deverá considerar a expectativa de consumo
L '.lllqcl-\’aí o seguInte:

1
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'’ o IPl-nIO dc rcfcrênçia deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII
L" :'IIl cIo art. 6c> desta Lei, além das seguintes informações:

!-.spcçincação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de
.b FIi,-r111iz;lcão. observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade,

l:-:il>llitlilc lc e segurança;

- llldicilção dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos
= i-orio c definitivo, quando for o caso;

- l<spccincação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência
'L-:,icil, (juiIndo for o caso.

' . ,.-;' : : - ( jllc ;1 não utilização do catálogo eletrônico de padronização

,3 ttlna situação excepcional, devendo ser justificada por escrito e

.’'>so dc contratação quando for o caso, conforme trata o art. 6'’, LI,

fl" i .1 . : 33/2021. Nesse contexto, em análise eminentemente formal,

: ! '’ 11l:II’ 1-011(:iCI. contemplou, em geral, as exigências contidas na

:. ,jllc tLtnrbém foi utilizado o catálogo eletrônico de material

I il-111c as especificações no item, 3 do DFD (fls.02-05).

;-.~ í-crrllrilt , dcstacamos que foi também fixado no edital de publicação,

> :lclll LI llico , conforme trata o art. 6'’, XXIII, "i", art. 23, § 1'’, da Lei

} #

'' 1 r ''cc lações às especificações restritivas.

'':\'liL!:Inr 10. a justificativa da necessidade da contratação pública

i(Ir:ll 7 Frv1/ca e Administrativa, razão pela qual, não deve esta

'.i:li<i}1; 11 sc pronunciar conclusivamente acerca do Mérito

) d iI nio ti \'aÇão apresentada e das opções feitas pelo administrador

. ,::'\)s, cx(:cto na hipótese de clara afronta aos preceitos legais, o que

':.:'s iii all/l lisc consultiva.

’il luc)do gcral são vedadas especificações de Objeto em edital que,

Pic:- oil clcsncccssárias, limitem ou frustrem a competição ou sua

/:'. tl 11 : .ci 11D 14.133/2021. Vejamos:

-;"' l’': VOLt:IdO ao agente público designado para atuar na área de licitações e
,l':-;'íos. rcssalvados os casos previstos em lei:
.'\' iltliii 1-. ]11-ever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situaÇÕes que:
1-. :t '. 1-. ro n :clan 1. rcstrinj am ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório,

VL' lic>s casos cIc parlicipação de sociedades cooperativas;
-F-’.llIL'it:'::!111 preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do

",-lifijÉr.1 1.los licitantcs;
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i Ji ',rn ill-l1)cltincntcs ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;
- Ii:the.tecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista,

-.-1' :cnc!;iri it (>II qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive
,- s,- l-cit irc :1 nroeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido

:' lci:tlrlt:tIto de aRência internacional;
- (>llor resistência injustificada ao andamento dos processos e, indevidamente,

''-fiiIr ot 1 deixar de.praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa
1 ': i

1 1 o ! : 1>. .!,) {àC;;it,1-

l: t-c -i-'.Int!:-ITli :

::CL' ,_' .q S ! (1; 1 '11 ’' :',

.iii - q,. lj:'1’C CSS.'

':- IIi]:21 (:1 1i 11i

' 1, 11- IIi- i 111 i -

1 f 1 :-; 1 tc :’ 11 ( : eIS i ; 1

' : _"-’cr ii 1 (1 luar as devidas cautelas para assegurar que as especificações

do objctl.' t- . 1' clils csscncidis à contratação, e que sem as quais não poderão ser

atcltf.11( 1: is tt, ( 1 :: A (1 nr illistração Pública Municipal.

P\ / \, 1 l-1 c i i-! 1 1 . \'nIc destacar que, caso as especificações somente possam ser

atcn(lict:1:.: 1 ,1 !(lc dc í'orncccdores considerada restrita, deverá ser avaliada a

pCI’t :11Õli'.'l il , 1 : : ' *.- 1 :} >iii7ilt' tílis requisitos, de modo que se possa manter apenas aqueles

rcqt]tslt(.IS ', li; p{': lsli wei>; para a solução do problema em análise.

pa !cc!: 1 .11 ._ li 1 1 fia F: i i• :1 ! !

Ê,l 1,t:1111) rc:1.,
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1„_':!ii':'.11 i' :!a fci?,fíl }l'.Jl=
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ra 1 11H

Í' €) ';? 1', o n f'cgra geral da necessária adjudicação por itens.

( )t11 'ii,ic cliz respeito ao princípio do Parcelamento do Objeto a ser

cont Fat : 1 :. 1 o '.’, il:ic lls. I'Ina havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica,

iíl : '.il c IIÇãO por itcns, tal qual previsto na Súmula TCU n'’ 247:

' :. 1-ig,11à 1-icI cl ctdlnissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais
~ iit ilv'.ões !>ara a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo
'i.1 XL’}tI (!ivisi'L’el. desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
’t ; tic e,t>ll€>nricl de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla

=,iç ãf 1 cl ,’ licitclntes que, embora não dispondo de capacidade para a execução,
-1-1'1’liítl 011 aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a

1 ;l1 i\liiLiCiCiC.s atttônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
iliLlrÉr 1

'--\

F~ Jo :-11-lc-: - lc : lrjllj:i ils ,
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L' {
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. : : :-! ! ! t a: ic: c

! ! !

-l,ll- i il ; 1 plicação do Princípio do Parcelamento , deverão ainda ser

ct>n 3 i cIc 1.\(1': s iI, 1 '. ; : 1 \ 11 \ i ,i c' :1. í\11-inc consta no art. 40, V, “b”, § 2'’, Lei n'’ 14.133/2021 :

: 3. C ) 1.lancjamcnto de compras deverá considerar a expectativa de consumo

l::: c <'1'scI-\’ar o seguinte:
' ’;1 ::l311:.:ação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser
,1 1 ,ic}-21 ( ios

'\ \-!:il>ilicTí!(ic da divisão do objeto em lotes;
- o t![>1-11vcitamcnto das peculiaridades do mercado local, com vistas à

,:lliLiLl;lrjL', sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de

-. ' 1 ti.'\":1- c-tc buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de
to\'
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:So ;lt',tal nos termos do art. 40, § 3'’ da Lei n'’ 14.133/2021, menciona

,-, llilt:11Fl) não scrá adotado quando:

.i'' ( , 1;;,j:çl'iillrlctlto não será adotado quando:
A cr'011c)llliÊI LIe escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior

1, 1: 11'c :11 na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;
:: 1 f'bI.jcIo il scr contratado configurar sistema único e integrado e houver a

s;;ii lili ,Tilt:11 c 1r 1-isco ao conjunto do objeto pretendido;
iI - fl [lrticct qs\> cIc padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.

=i-i= ilos ;lutos do DFD (fls. 02-05) que o atual instrumento

i 'cli':i\€,:31) por Item único , conforme tratado no item 1.2 do edital de

_'.1

//

* , . . . : ',1 ;Ii}: iidade nas contratações.

. : . i:ó:-ii>=: c práticas de sustentabilidade, a legislação trata no art. 50, art.

. ' , - 43". tio i .ci 11'’ 14.133/2021, que deverão ser tomados alguns cuidados

; !' 1 :! !-iiI ci pio cio r)eserrvolvimento Nacional Sustentável , inclusive por

. , : 1:::::, :,.:1 (tc produtos reciclados e/ou recicláveis, como também trata

.-<33. .t'_' J ctc tlgosto de 2010:

. -1"- i il'1 (lhjcti\’os da Política Nacional de Resíduos Sólidos:
. . - i'rit'ri(IiIdc. nas aquisições e contratações governamenta-is, para:
„ ;,l-L' JIll',)s reciclados e recicláveis;

:.'.',;s- scr\’iços c obras que considerem critérios compatíveis com padrões de
, :il11 lo stlciíll c ambientalmente sustentáveis;

" il ~'.-cssílrio, as cspecificações do objeto deverão conter critérios de

,' \' :11 €1(> n Administração Pública na medida do possível formular

11i 1:' !-!ustl-ilr a competitividade do certame. Se a Administração

.- 1 , c scl-viços não se sujeitam aos critérios de sustentabilidade, ou

;’,l;1ly. l-n indevidamente a competição em dado mercado, deverá

-) ({:

v i

-- ,. \-.'!i lica -sc que a Administração Pública Municipal tratou do

1- i\' It 51: lit.1 ci -J'écrtico Preliminar , (fls.07-19). Tal análise, também

:-: ::::llÍc111CTrtc técnico, pois, compete à unidade requisitante, bem

: :’,, -!L'i-.l011stral- tal segmento de sustentabilidade, não cabendo assim,
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.:II '-:"llizar juízo do valor acerca da existência, ou não, de impactos

1 , 1 it ;. ’'1 s na contr;ltação desses serviços comuns .

i ,'atação c da obrigatoriedade de elaboração de Planilhas.{\ {

:' :1-1-. ' 'onsolida(,’.ão dos quantitativos e dos preços unitários e preço total da

c : ' ' -oniza tI ;11J , 6'’, XXIII, alínea "i", art. 18, IV, e § 1'’, Vl, da Lei n'’

,’., 18. A fase p!’cparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento
ve comptltibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII
aput do art. 1 2 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem
o abordar tc>das as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem

1 . ;-ferir na çollll'aLação, compreendidos:

1 ' ! ! (

1lin (

b r a H ;

1

L: \"

tl

', - O orça:11cllto estimado, com as composições dos preços utilizados para sua
': ltlação;

' O estud(> técnico preliminar a que se refere o inciso 1 do caput deste artigo deverá
!cnciar o I)rob]cma a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a

’ 1l;ação da \'i;lbilidadc técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
icntos:

:1

'-...)
\

n i 1

\

1'(

1)

}.: 1

- i_evantanlcllto dc mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e

<:1 iicativa técllica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
- Estimilti\ 11 do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
i-cncidis. ct 11s Incnrórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, que
'rão consf;'l cIc nncxo classificado, se a Administração optar por preservar o seu

lo até a cclllclllsão da licitação;

,= natureza cstritamente técnica na elaboração dos orçamentos, a

cmprc!!:lcla para estimÁr o valor de mercado do objeto contratual,

or esse c’>!-gão jurídico consultivo, posto que a atribuição não afeta à

,>risma do exame da legalidade do trâmite licitatório. Ressalta-se,

e preços Jcvcrá ser executada de acordo com o que preconiza o

“_ de 2023 ,

entes 8 11los que foram estimados os custos unitários no item 1, e o

-L'l'nro dc’ liqít' Fê ncia , informações essas, aferidas a partir dos dados

nisa julrtcl tIOS potenciais fornecedores que atuam no ramo.
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ntn- 1 :. :. , ,'.i: ’ 1, que nas licitações futuras, se procure ampliar/diversificar as fontes

dc pcsq li dc iirc' I" . Ê-: l Fc)una do Decreto n.'’ 036, de 2023, de forma a se criar uma cesta de

prcç.os i’!. is, ht-1-n 1 l lil im banco de dados para Rlturas aquisições.
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:o do }11’'*_=

c 1: ltn:

Dr' irÊtt . ' )aÇ fl - 1 - fi .

f ? , CCECit)

silnpii llc:-; to lri\:-;1 n

dc 1,)cllsl. 1:' '.-viç(-1 c

o :111. 6'’ tlct

estcjt: 21l-,1, - ’, o cic’ ii:;

cxr;jusi v:,i :'.C11iL: ,ll=

cool pl'2t' dc viii-_=

ap licnç

ou 1'rIr

nat LIFez=i '’ 11 vl sl \'" l, L

80.dC)f),/ f> íoj tc 111ii 1

objcto 1: l1-'3 a co! i’;1-íi

c011trkl ti lr 1 . IS 1)o(!ci'i-.

dc !)rc.ii.:Ix'.-1 parjl. 11 L-

, , ,’: cgoeiro c da Equipe de Apoio.

i." it ’/óm foi aIçndida pela Administração Pública Municipal, pois houve

b 'l'.i lento tit)cl l)ortaHa de n'’ 169 de 03 de Abril de 2023, que comprova

.1.'. . c tambúnr da equipe de apoio, conforme trata o art. 8'’, g5'’, da Lei n'’

1 :: - :t ; i)ccrcto Mllnicipal n'’ 032, de 2023 .

.- . 8" A !icitnção scrá conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela
idadc colnlrctcnlc, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros

nanentcs da Adnrinistração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite
licitação, dar itupulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras

\idades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação .

:'* Em licitnçãí) na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do
me será (lcsignado pregoeiro.

l. . .':PP e Ccy€)!rcrativas.

dc 4 ric dc2':ombro de 2015 prevê tratamento, diferenciado e

\ ,' ,; ;-' ,cnlpres cls c I':lupresas de Pequeno Porte nas contratações públicas

',! .1-;!:-1

I'.' i.L';'lí:

1-} (

ti:lí} .

1;Jj 11 :;Iij-

) DccrL'to cstabclcce que, nos itens ou lotes de licitação cujo valor

00 (oitcllí :1 in 11 reais), a participação no processo licitatório deve ser

.’is luicj-clcll'-:prcsas c empresas de pequeno porte. Nas contratações

ürior a i (1.IIn) ano, será considerado o valor anual do contrato para

) , f

; 'vê o art. 8' do Decreto n'’ 162/2015 que, na aquisição de bem de

c>s itens (111 lotes de licitáção possuírem valor estimado superior a R$

, 4), deverá scr reservada cota de até vinte e cinco por cento (25%) do

! .. microclu presas e empresas de pequeno porte. Os órgãos e entidades

deixar dc observar as cotas reservadas quando justificar a existência

:ão do conjtlnto ou do complexo do objeto.

!: 1: :';1

1, 1 : 111' !(

1 : 1

1 ., 121 t \

1 :1 if :l1

:.i 11 i 1 :1 1
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i são .[q ç.11.: o1 t.i yg de estabelecimento nos instrumentos convocatórios,

ncnto di í'crcnciado:

Jc cxigôllci?! cic sul)contratação de microempresas ou empresas de pequeno porte
1 .1 !crmos d(1 iIÊ-. . 7'’ do Decreto n' 162, de 2015;

!)e prioridí IdC dc contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
'.: iiIdas local ou lcgionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido

termos do art. 9'’, 11, do Decreto n' 162, de 2015.

: ’ b, íll-n, cis t 1 .l!:[l'’,

s 1 : 1 .-: 1

ii '„'. s i :

. .ILos di fclcnciados serão afastados do certame quando ocorrer alguma

das sltl::c,ões :- :-cv ’' art. 1 0 do Decreto n'’ 162, de 2015, o que requer a devida

just i lie; 11 : \'n . 1:: 1 :-:{rüc ' rcfcrido illli.Ro:
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ID. Não sc aplica o disposto nos ali. 6'’ ao art. 8'’ quando:
não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como
l-ocnrpl-csas tIll cluprcsas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e
r/cs de crllli:1l’ir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
tI trata nrc11ÍLI cli fcrcnciado e simplificado para as microempresas e as empresas de

lcno poi-tc 11íio for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo
on.junto ou a(> çomplcxo do objeto a ser contratado, justifiçadamente;

a licitaçãcl it>r dispcnsável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n'’
-6, dc 19c>:;, cxcctuadas as dispensas tratadas pelos incisos l e II do caput do
-ido art. 2=1, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por
:nClnpl-CS:IS c cnrprcsas de pequeno porte, observados, no que çouber, os incisos I,
IV do cal',IIl cicstc altigo; ou
- o trittanrcnto diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar,
licadalrlciltc, l)cId menos um dos objetivos previstos no art. 1'’.

11 tc '. i 1 ç':-1(1.

públicíl Ci11 dll:'ii iSO, 1 : -:'.' .1

da nã(1 "lclitÊÍi'.: IL;ã

\;c 1l1

'-1 (l

r/ c f; t i ;

(’.\’1 '// ,',

L : :

1 sã( 1 (

,a-se ql 1c a cqtimativa do valor do Item Único , da atual contratação

:l’apassa os referidos R$80.000,00 (oitenta mil reais). Mas, em razão

les Mi(lí)empresas ou Empresas De Pequeno Porte &a ramo,
=\

COlllPCt !- ','ÍiS C ( ';11l:1 '{cndcl- o objeto situadas local ou regionalmente, o presente certame

não seI-1 . lc.'- fil : ': 11 i (~1 ;(!}u9ur o pêlrtícipação de Microempresas e Empresas De Pequeno

Po/'/c, í1, =1iII :','.::’: lt> a.-.-, -'!; ios o t'-:1l;tlircnto favorecido conforme a Lei Complementar Federal

n'' 123/: r)6 1'' :, :-;1-c\ :-'11sttlnt'_ c:t) ití_111 2.5 do Edital.

Das 1\t ; i. . : 7:'; , :. Iii-<

11. it!-

con lbr il-; - lr: : : :1 :1 it

= 1 1-JJ 11 ’_1 H S

: C 'C(i: 11 : i tIt.

: '.) . !'-j

1 :S t'C'.; 1 :'.’: :i: 11 cr:

i lci ; iiii',{)

lização cilis minutas disponibilizadas pela Procuradoria Jurídica,
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da lni11Llla-padrão disponibilizada pela Procuradoria Jurídica, no

L',lupo cnI qtlc se revela ser uma medida de eficiência, acaba por

’} ser cl:ililtt' zlcIa. tornando-se desarrazoada uma revisão e a análise

': da minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro à

1 padron ização.

!ncntos a serem contemplados na minuta de Edital são aqueles

ria 1'ci n'' 1 4.1 33/2021, cbm as devidas adaptações às especificidades

r inuta dLI /n sl.rLmterrto Contratual , deve observar as disposições do

legal

c, qlic a .,\(!nlinistração Pública Municipal utilizou os modelos das

: 1 l)rocrl!-:!íloria Jurídica, conforme exprime as certidões, Documento

: a ( fls.06): 1 lstudo Técnico Preliminar (fls.20), Termo de Referência

Clontrato ( ils. 108).

'' 11 tá riu .

,, !ri atcnção ao art. 6c), XXIII, ''j'' Çleia-se adequação orçamentária) ,

* 14.133. tic 2921, consta à (fl. 110) um ofício sob n'’ 007/2025 do

-, Jo a tlccl’cit da previsão dos recursos orçamentários necessários para

;-!cntcs (18 É-Lltura contratação, com a indicação da respectiva rubrica.

.':1 caso :111l3 ncccssidade de juntar ao feito, antes da celebração do

'Jo instr\1ltlcnto equivalente, a moM de empenho suficiente para o

“’ti va des:".-sa. cm atenção ao disposto no art. 60 da Lei nc) 4.320, de

fiC {

1 d lubéln . 'l11c cm atendimento ao art. 16, I e II, da Lei Complementar

::)f>C). so!-llclltc scrá necessário se as despesas que amparam a ação

. 1 i-orcm cl t 1:11 i ncávcis como atividades, mas, sim, como projetos, isto

"-/':sas rol iIlciras, como estabelece a Orientação Normativa AGU n'’

';!ráíias :: :'t)tilreiras da administração, já previstas no orçamento e
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yCI
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, ,icls ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências

:t) al't. 1 6 da Lei Complementar n'> 101, de 2000t).

lin-sc neste parecer que consta da fl. 109, uma Certidão informando

. :11 sc trata de urna despesa adrrünistrati\7a ordinária , já prevista no

ilrutcnÇãn (lc ação preexistente, pelo que resta dispensada a juntada

,c licadci s no art. 16, I e 11, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

{ia ! ,cÊ !,í' ncesso à informação.

-' tI> lli c h 1 '’, c/c art. 94 da Lei n'’ 14.133/2021, é obrigatória a

do intcir<1 teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo

itra1 dc ('onlratações Públicas e a publicação de extrato do edital no

:'-, bcrn cc> nio, cm Jornal de grande circulação.
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cluc, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a
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-. !o. que jlc)r força do Decreto n.'’ 175, de 18 de outubro de 2023, nos

76, IIT, cla Lci, n.'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021, o Município de

_:,'tar o i’ol-tal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) por ora.

-cssalncn tf; o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), as

'-'.'11r div 1: IRação por tal meio, previstas nos Decretos municipais que

33/202::- . un cspccial o Decreto Municipal n.'’ 032, de 24 de março

Ii.' 03 i . .ic 24 de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 034, de 24

N'í\lnici tI,11 la .'' 035, de 24 de março de 2023 e o Decreto Municipal

~ 1) 23, ci.' vi?rão scr cfetivadas na forma do parágrafo único do artigo

. de 2(:,.'.3. COII Éira-sc:

) ic

: 1 o

..' in

:1ÍI f

111 ('>

i-lc.)F 1-:

li a( i.-

i, 1 c 11

(: 1

\411

: , T-;

:' 1 o



\r 4- 1

.\ 1

Ii

21-a fo úni c, 1. llnquanto não adotado o PNCP, a Administração Direta, autárquica
.iêlcioní II tItI Município de Mercedes, deverá:

: 11)lie:1_r, c lir cliário oficial eletrônico, as informações que a Lei n.Q 14.133/2023

que sci,1111 divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de

,lisponibi lixar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada a

nça cIc q ll:llquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia
o.,umcnf n. '-jllc não será superior ao custo de sua reprodução gráfica.

= , com a 1.ci i':stadual n.'’ 19.581, de 04 de julho de 2018, e com o

tlnal Pll_'lru, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, deverá ser

;lroccy:.r, licitatório, em tempo real, no site oficial do Município.
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

Parecer n.' 014/2025

i::.há

Mercedes, 03 de fevereiro de 2025 .

Ilmo. Sr. Secretário de Planejamento, Administração e Finanças,

Considerando as informações apresentadas por Vossa Senhoria, AUTORIZO o Processo

Licitatório n' 14/2025, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n.'’ 10/2025, que tem por objeto
a contratação de serviços de publicação de avisos de licitações e publicações correlatas de

interesse do Município de Mercedes, na forma eletrônica e impressa, em jornal diãrio de grande
circulação regional, sob demanda.

n\

Encaminhe-se ao Setor de Licitação para as providências necessárias.

LAERTON Assinado de forma digital por

WEBER:04530421988 bq::t?2No:FoB2::::ã?205g;?3oo'

Laertd Il Weber
PREFEITO

DE: LAERTON WEBER – Prefeito

PARA: EDSON KNAUL – Secretário de Planej . Adm. e Finanças

/'n'\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov,br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
Página 1 1



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 10/2025
Processo Licitatório n'’ 14/2025

na

PREGAO
A,

ELETRONICO
10/2025

CONTRATANTE (UASG)
MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR (UASG: 985531)'n\

OBJETO :
Contratação de serviços de publicação de avisos de licitações e
publicações correlatas de interesse do Município de Mercedes, na forma
eletrônica e impressa, em jornal diário de grande circulação regional, sob
demanda

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 54.750,00 (cinquenta e quatro mil, setecentos e cinquenta reais)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 20/02/2025 às 08h (horário de Brasília)

/-) LOCAL: P,rt,1 d, c,mp„, d, G,„„„, F,d„,1 – http„//www.g,„.b,/„,mp„,/pt-b,

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por item.

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.(nercedes.pr.qov.br
Página 1 1
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Município de Mercedes8

L .,

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 10/2025
Processo Licitatório n'’ 14/2025

MUNICÍpIO DE MERCEDES – PR
UAS(,: 985531

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N'. XX/2025

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE
MERCEDES, Estado do Paraná, sediado na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, centro, CEP 85.998-
000, na Cidade de Mercedes–PR, através do Pregoeiro designado pela Portaria n'’ 169/2023,
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n'’
14.133, de 1'’ de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as

condições estabelecidas neste Edital.

n\

Data da sessão: 20 de fevereiro de 2025.
Horário : 08h00wtin (oito horas)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – @
Modo de disputa: ABERTO

:avDS / /l br/( /nt-t

Não se adota nenhuma das modalidades de licitação diferenciada da Lei Complementar n'’
123/2006, em razão da não identificação de 03 (três) ME'e e/ou EPP’s do ramo,
competitivas e capazes de atender ao objeto, situadas local e/ou regionalmente.

1. DO OBJETO

1.1. o objeto da presente licitação é a contratação de serviços de publicação de avisos de

licitações e publicações correlatas de interesse do Município de Mercedes, na forma eletrônica e

impressa, em jornal diário de grande circulação regional, sob demanda, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

n\

1.2. A licitação contém um único item, conforme tabela constante do Termo de Referência.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do

Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr. gov. br
Página 1 2



Município de Mercedes
Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n' 10/2025
Processo Licitatório n'’ 14/2025

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

r\\

2,4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

portep para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n') 14.133, de 2021, para

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n'’ 123, de 2006 e do Decreto Municipal n.'’

162, de 04 de dezembro de 2015, e alterações posteriores.

2.6. Não poderão disputar esta licitação :

2.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
r-\ 2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;

2.6,5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau;

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: ticitacao@mercedes.pr,gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.merqedes.pr, gov.br
Página 1 3



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 10/2025
Processo Licitatório n'’ 14/2025

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'’ 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

o\
2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6,9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme item 12 do Termo de

Referência;

2.6.10,

condição;

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
8

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme $ 1'’ do art. 9'’ da Lei n'’
14.133, de 2021

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
,n\ 2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se
econômico

aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercçdes.pr.gov.,br
Página 1 4
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 10/2025
Processo Licitatório n'’ 14/2025

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da Lei n'’ 14.133/202 1.

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO#qq

3,1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e !ances e de julgamento,

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o

disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que

,A\\ 3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7'’, XXXIII, qa Constituição;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1'’ e no inciso III do art, 5'> da Constituição Federal;
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3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n'’ 14.133, de
202 1

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no ar\igo 3'’ da Lei Complementar n'’ 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos

$$ 1'’ ao 3'’ do art. 4'>, da Lei n.' 14.133, de 2021.

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei n'’ 14.133. de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3,10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras :

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

n\

n\
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3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço; e

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle externo e interno.

in\

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso .

r\ 4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos :

4.1 .A . valor unitário do item;

4.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do CATMAT/CATSER e
a do Edital/Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no
EditalfTermo de Referência.

4.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

WWW.mercedes.pr.gov.br
Página 1 7



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 10/2025
Processo Licitatório n'’ 14/2025

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do !icitante, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

/-\ 4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023

deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser
destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é

a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo tarnbém ser utilizados os
modelos de declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB
1234/2012 seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na
fonte nas contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela
referida normativa federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na
fonte pelo Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de destaque
nas notas fiscais ou faturas.

benefIciar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

/hb 4.9, A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação.

4.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas do Município de Mercedes, quando participarem de

licitações públicas;

4.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
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remetidas para o mesmo.

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da

Consjituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

4,13. Os preços inicialmente contratados/registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 15/08/2024.

D\

n\ 4.14. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5,2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
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5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

[}:
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

./---\ 5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de 0, 7 %. (um décimo por cento) .

5,9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5,10, O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

n\ 5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.
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5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e

fechado.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

/’'-\

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5,13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por
cento) superiores/inferiores àquela, em que os liçitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

'n\

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13,

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
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5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5,13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

A,

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após deçorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

+\

5.19, Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n'’ 123,

de 2006, regulamentada pelo Decreto Municipal n.'’ 162, de 04 de dezembro de 2015, e
alterações posteriores .
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5.20.1. Nessas condições, as propostas de miçroempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto .

rn-b

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

5.20,4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei n'’ 14.133, de 8021, nesta ordem:

o\ 5.21.1.1.disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

5.21.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

5.21.1.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.21.1.4.desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:
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5.21.2.1.empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital liçitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se

localize;

5.21.2.2.empresas brasileiras;

5.21.2.3.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.21.2.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n'> 12.187, de
29 de dezembro de 2009.

rn\x

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado

do julgamento.

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
definido pela Administração.

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos

do processo licitatório.

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. A proposta deverá indicar o e-

mail do licitante, para o qual serão remetidos a ata de registro de preços (se for o caso), o

instrumento contratual (se for o caso), as ordens de compra/serviço, empenhos e demais

comunicações relativas a futura e eventual execução contratual, o qual será tido por e-mail
oficial, reputando-se recebidas todas as comunicações remetidas para o mesmo.

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

=\\
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6. DA FASE DE JUL(,AMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto no art. 14 da Lei n'’ 14.133,/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

r\\ 6.1.1 . SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sqncoes/ceis);

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparenci&gov.br/sancoes/cnep);

6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis
Administrativa, mantido pelo Conselho

(www .cn.i .,jus.br/improbidade „adm/consultar_requerido.php);

por Atos
Nacional

de Improbidade
de Justiça

6.1.5. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; e

Ilícitos

6.1.6. Lista de impedidos de licitar e contratar com o Poder Público, mantida pelo
Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

''-'\ 6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n'’ 8.429, de 1992.

6.2,1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas dos itens 6.1.2, 6.1.4 e 6.1.5 pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.bra.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.
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6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 2.5 e 3.6 deste edital.

'’-\
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos.

6.7. Em se tratando de serviços corn fornecimento de mão de obra ern regime de dedicação

exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram
utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do

valor estimado pela Administração:

6.7.1. [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas] ;

6.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização

obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o

cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada
licitante/contratado.

PX, 6.8, Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1, contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.8.3. apresentar preços

definido para a contratação;

inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
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6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

6.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

r’\ 6.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação

do valor global estimado;

6.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como

relevante, conforme planilha anexa ao edital ;

6.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, independentemente do regime de execução.

6.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo
com a Lei.

0), 6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação da proposta.

6.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos
e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com
os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização
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dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral,

contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional

aditamento posterior do contrato.

6.12.2, Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o

licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na

execução contratual.

6.12,3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato

convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade.

6.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não
contrariern dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de

produtividade, comprovem a exequibiíidade da proposta.

6.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as

condições para a justa remuneração do serviço.

o\

6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contratação.
+\

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especiaiizada no objeto.
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6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena

de não aceitação da proposta.

6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

6.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
'o'\

6,18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste

Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.19. Se aCs) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

6.20. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em primeiro

lugar será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de xxx (....) dias úteis da data

estabelecia para sua realização, para executá-la, visando aferir o atendimento dos requisitos e
funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da informação e comunicação, conforme

disciplinado no Termo de Referência.

6.21. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a realização da prova de conceito,,+h,

6,22. A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela
aferição do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais

licitantes, mediante registro formal junto ao pregoeiro.

6.23. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de conceito

são de responsabilidade de cada um dos licitantes.

6.24. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, informando se

a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não

de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.

6.25. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as

especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso

indique a não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes,pr.gov,br
Página 1 19



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 10/2025
Processo Licitatório n'’ 14/2025

6,26. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não

conformidades serão listadas e o liçitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáv6is, a
contar da data de ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na solução

e disponibilizá-la, para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não
das inconformidades indicada.

6.27. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as

funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha durante o teste.

6.28. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações

técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.

6.29. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a

realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

6.30. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante,
obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e

funcionalidades previstas na PoC.

6.31. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

'’---\

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lqi pT) 1+.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

/'-\

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fms de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do

disposto no Decreto n') 8.660, de 29 dp janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorçiado e, para efeito de
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habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de

cada consorciado.

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira,
haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido
para os licitantes individuais.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,

por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou por
membro da Equipe de Apoio, mediante conferência da cópia com o original ou publicação em

órgão de imprensa oficial.

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei n') 14.133/2021.

,n\

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei

(art. 63, I, da Lei n'’ 14.133/2021).

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.

/3,

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n'’

3/2018, art. 4'’, $1'), e art. 6'’, $40).

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
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imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados. (IN nc) 3/2018, art. 7'), capta) .

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação. (IN n'’ 3/2018, art. 7'’, parágrafo único).

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas,

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas
e lances, os licitantes encaminhado, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será

feita em relação ao licitante vencedor.

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os liçitantes.

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas.

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.
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7,16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem
7.12.1

7,17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.

a\ 7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4'’ do Decreto Municipal n'’ 162/2015).

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO TERMO DE
CONTRATO

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165

da Lei no 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata./’n'\

8.3- Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

minutos,

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 10 do art. 17 da Lei n')

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.r\

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br e/ou http://www.mercedes.pr.gov.br/licitacoes.php
ou, ainda, presencialmente, no endereço sito no preâmbulo deste edital, em horário de

expediente, das 7:30h às 11 :30h e das 13:00h às 17:00h.

8.11. Decididos os recursos, ou em não havendo o registro dos mesmos, efetuada a adjudicação

e homologação do certame e assinada a ata de registro de preços, se for o caso, será convocado o
licitante vencedor para assinar o termo de contrato OU aceitar instrumento equivalente,

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), no prazo de 5 (cinco) dias, sob

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

8.11.1. O prazo constante do subitem 11.11 poderá ser prorrogado uma única vez, por

igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e

desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

8.11.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para

a assinatura do termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, a Administração poderá

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento

(AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio
eletrônico (e-mail, por exemplo), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco)

'’--b
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dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de

processo eletrônico.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver
a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5'’ da Lei n.'’ 12.846, de 2013 .

/x

n\
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9.2. Com fulcro na Lei n') 14.133, de 2021. e no Decreto Municipal n.'’ 046, de 24 de

março de 2023, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1 . advertência;

9.2.2. muIta;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

r\ 9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3, Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto ;

9.3.3, as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

/--\ 9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de muIta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
Página 1 26



Município de Mercedes
Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 10/2025
Processo Licitatório n'’ 14/2025

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o
órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e

9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, $5c’, dR Lei n.c) 14.133/2021.

'--\ 9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade

promotora da licitação .

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

o\

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de r6consideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9,14, A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da
data da abertura do certame.

10,2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.'-\\

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios 1 e-mail licitacao@mercedes.pr.gov.br. A manifestação poderá, ainda, ser
dirigida ou protocolada no endereço constante do preâmbulo deste Edital.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3, Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

P\

11 .4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não çomprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11,6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
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11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

11.8, o desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevaleçerá as deste Edital.

11.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas – PNCP (se adotado o meio) e endereço eletrônico https://www.mercedes.pr.gov.br/.

11.1.1. Por força do Decreto Municipal n.' 175/2023, o Município de Mercedes optou por
não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de sorte que todas as

publicações que deveriam ser efetuadas no aludido meio deverão ser realizadas no Diário
Oficial Eletrônico do Município de Mercedes, admitida a divulgação na forma de extrato,

conforme preconiza o art. 176, parágrafo único, I e II, da Lei Federal n.'’ 14.133/2021, e o art.

2'’ do referido Decreto Municipal n,o 175/2023 .

11.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11,2.1. ANEXO I - Termo de Referência;

r\

11 .2.1.1. Apêndice B – Estudo Técnico Preliminar;

11.2.1.2. Apêndice A – Documento de Formalização de Demanda

11.2.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;
01

Município de Mercedes - PR, 03 de fevereiro de 2025 .
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ANEXO I
TERM(®RF

Lei n' 14.133, de I' de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA - LICITAÇÃO

MUNICÍPIO DE MERCEDES
(Processo Administrativo n'’............ . . . . . ....)

f-'\
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de serviços de publicação de avisos de licitações e publicações correlatas de
interesse do Município de Mercedes, na forma eletrônica e impressa, em jornal diário de grande
circulação regional, sob demanda, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

Item ! Descrição/especincação l Catserv Unid

cm/col

Qtd R$ Unit RS Total

Serviço de publicação de
Avisos de Licitação e

afins, em jornal de

grande circulação

4227 7.300 7,50 54.750,00

1.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do
CATMAT/CATSER e a do Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida
constante no Termo de Referência.

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da data de assinatura do

instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n'’
14.133, de 2021.
1.5 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a contratação é necessária
para a manutenção da atividade administrativa, e decorre de necessidades permanentes ou
prolongadas, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando que possibilitará a
realização de prorrogações sucessivas se a contratação continuar vantajosa, afastando a
necessidade da realização de novo, moroso e caro procedimento de contratação, conforme consta
no Estudo Técnico Preliminar

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

1.7. Na tabela supra constam os preços unitários e totais máximos admitidos.

/3,
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2. FUNDAMENTAÇÃO
CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. Não há Plano de Contratações Anual elaborado para os exercícios de 2024 e 2025,
conforme decreto municipal 215/2024.

E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 Veículo que apresente conteúdo jornalístico e não direcionado para determinado público,
possuindo serviço de assinaturas e sendo disponibilizado em versão digital na íntegra via
internet, além da versão impressa;
4.2 Veículo que disponha de publicação/circulação regional diária (terça-feira a sábado, no
mínimo), considerando o expediente do paço municipal, que leva ao envio de arquivos para fins
de publicação entre segunda e sexta-feira;

4.2.1 Necessário estabelecer como “regional” o jornal com circulação - a versão
impressa, nos municípios da Região Oeste do Paraná, conforme relação ver Ocada no

endereço : https://www ..fopeme.pr .gov.br/Pagina/Territorios-do-Oeste-do-Estado
4.3 Realizar as publicações estritamente de acordo com o requisitado pelo Município de
Mercedes/PR, sendo imprescindível a publicação na exata data solicitada, visando atender os

prazos legais com precisão;
4.4 As matérias poderão ser encaminhadas pelo Município de Mercedes para publicação,
preferencialmente, até às 16:30 horas, de segunda a sexta-feira, para publicação no dia seguinte,
salvo quando expressa solicitação de publicação em datas posteriores;
4.5 O veículo deverá confirmar o recebimento do arquivo encaminhado pelo Município em
até 15 (quinze) minutos após o envio, a fim de assegurar ao Setor responsável pelo envio o

planejamento e organização das atividades;
4.6 O faturamento deverá ser realizado com periodicidade mensal, a fim de evitar a abertura
de protocolos para recebimento/pagamento para cada uma das solicitações;
4.7 O serviço de publicação deverá ser realizado em jornal de grande circulação regional,
conforme a necessidade da entidade licitante, garantindo ampla visibilidade aos avisos das

licitações e demais publicações correlatas;
4.8 As publicações deverão ser feitas na seção de avisos legais ou equivalentes do jornal, em
formato de coluna com largura padrão, com os textos claramente legíveis e sem alterações que
comprometam a integridade e o entendimento das informações;

n\
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4.9 Na página em que constar aCs) publicação(ões) encaminhada(s) pelo Município de

Mercedes, deverá constar a data da publicação e número de edição, permitindo eventuais

pesquisas posteriores;
4.10 A empresa contratada será responsável por garantir a inserção dos anúncios nas datas e
prazos estipulados pela entidade licitante, comprovando a publicação por meio de exemplares do

jornal) remetidos ao Município até o 5'’ (quinto) dia útil do mês subsequente ao da efetiva
publicação) E versões digitais da publicação, no formato PDF, que deverão ser
entregues/remetidas à entidade licitante na data correspondente a sua efetiva publicação, pelo e-
mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br ;

4.11 A empresa contratada deverá emitir nota fiscal/fatura, conforme demanda e com
detalhamento do período corresponde, contendo discriminação de preços unitário e total, além de
fornecer relatório mensal de todas as publicações realizadas, detalhando as datas de envio de

arquivo e efetiva publicação, o título da publicação e as dimensões dos anúncios, no mínimo.
Essas diretrizes garantem que o serviço de publicação atenda às necessidades de transparência e
legalidade da entidade licitante, assegurando que todas as partes interessadas tenham acesso
equitativo às informações das licitações, além de favorecer e facilitar os trabalhos de fiscalização
e gestão contratual;
4.12 Além das publicações impressas e eletrônicas, a empresa deverá disponibilizar as versões

digitais das publicações, acessíveis através do site do jornal. Essas versões devem permanecer
disponíveis pelo período mínimo de 5 (cinco) anos, garantindo o acesso público e permanente às
informações;
4.13 Verificadas quaisquer inconformidades nos serviços (arquivos publicados), entendidas
como falha por parte da Contratada, os mesmos deverão ser publicados na edição seguinte a data
da verificação das mesmas, sem ônus para o Município;
4.14 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local indicados;
4.15 No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas, bem como todos os tributos
e demais encargos necessários à completa execução do serviço, inclusive a despesa com a

entrega do material;
4.16 A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que Ihe forem solicitados
relacionados com as características dos produtos/serviços fornecidos;
4.17 A contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as requisições
expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da Contratante;

,r\
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Sustentabilidade
4.18 O ônus decorrente da contratação é a veiculação impressa do jornal, considerando as

disposições constantes em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares (tópico 12),
apêndice deste Termo de Referência;
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Subcontratação
4.19. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.20. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n'’
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria
4.21. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

'+b\

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: No primeiro
assinatura do competente instrumento contratual;

dia útil subsequente a data de

Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços (publicações) deverão ser divulgados no primeiro dia subsequente ao do

envio doCs) arquivo(s), por parte da Contratante;

Rotinas a serem cumpridas
5.3 . Recebimento, por parte da Contratada, doCs) arquivo(s) para publicação e confirmação do
recebimento doCs) mesmo(s);

5.4. Publicação e envio de arquivo no formato “PDF” para fins de arquivamento e controle,
por parte da Contratante;
5.5 . Emissão e remessa de nota fiscal/fatura mensal, até o último dia útil do mês, permitindo o

pagamento devido pela Contratante à Contratada
5.5.1 Relatório mencionado no subitem 4.11 deste Termo de Referência deve

acompanhar a nota fiscal/fatura mensal, para fins de fiscalização.

n\

Materiais a serem disponibilizados
5.6. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário :

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
5.7. A demanda do órgão tem como base as seguintes características :

5.7.1. Número médio de publicações de licitações realizadas pelo Município de
Mercedes nos últimos 04 (quatro) anos.
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Especificação da garantia do serviço (art. 40, $1', inciso III, da Lei n' 14.133, de 2021)
5.8. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n'’ 8.078, de
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n'’ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis9 dentre
outros

n\i

Preposto
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços;

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.

/---\

Fiscalização
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n'’ 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscal do Contrato

6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato) para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto Municipal n'’ 032, de 24 de março de 2023) art. 12 e seguintes).
6.10. O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.
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6.11. O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos
administrativos e técnicos do contrato, e especialmente:

6.11.1. esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e
surgidas na execução do objeto contratado;
6.11.2. expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços ou fornecimento;
6.11.3. proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços

executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em
contrato;
6.11.4. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a
respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras;
6.11.5 . conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;
6.11.6. proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
6.11.7. determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e

legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução
do objeto;
6.11.8

técnicas e divergências

#n\

exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de
segurança do trabalho;
6.11.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente
à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias
subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;
6.11.10. receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na
entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;
6.11.11. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
6.11.12. verificar a correta aplicação dos materiais;
6.11.13 . requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de
promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem
adquiridos;
6.11.14. realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.'’ 14.133, de 2021, o recebimento
do objeto contratado, quando for o caso;

6.11.15. propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para
apuração de responsabilidade;
6.11.16. outras atividades compatíveis com a função .

6.12. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fisçalizada por meio de instrumentos
de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:

6.12.1. os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de
execução e da qualidade demandada;

6.12.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação

'’-\

profissional exigidas;
6.12.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
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6.12.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
6.12.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
6.12.6. a satisfação do público usuário.

6.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicaM o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.15. O fiscal do contrato comuniçará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

/\

Gestor do Contrato

6.16. O gestor do contrato é o gerente funeional, com atribuições administrativas e a função de
administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente (Decreto Municipal
n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 11):

6.18.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.18.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.18.3. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
6.18.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
6.18.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais

documentos relativos ao objeto contratado, em especial constituir relatório final, de que trata a
alínea ’'d" do inciso VI do § 3'’ do art. 174 da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021, com as

informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração;
6.18.6 Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;
6.18.7. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da

contratada no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);
6.18.8. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor
responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços;
6.16.9. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);
6.16.10, Outras atividades compatíveis com a função.

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando9 se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

'=\

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto se dará conforme o disposto neste item.
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7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima

exigida as atividades contratadas; ou
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade
inferior à demandada.

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios :

7.2.1. Execução do objeto, em conformidade com a descrição, bem como com as demais
exigências previstas no presente Termo de Referência;

in'\

Do recebimento
7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, na data da sua efetiva execução
('publicação, no caso do objeto deste Termo de Referência), pelo fiscal do contrato, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e

administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei n'’ 14.133, de 2021 ).

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga
7.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e

administrativo .

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.
7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório,
7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n'’ 14133, de 2021)

1
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7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do
recebimento provisório, pelo gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscal do contrato e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.
7.9.2, Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as

respectivas correções;
7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7,9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n'’ 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato .

''n\,
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Liquidação
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.qov.br
Página 1 38



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 10/2025
Processo Licitatóyjo n'’ 14/2025

7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.14.1, o prazo de validade;
7.14.2. a data da emissão;
7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.14.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.14.5. o valor a pagar; e

7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis
7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante:

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n'’ 14.133/2021.

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N'’ 3, DE
26 DE ABRIL DE 2018).
7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improçedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.
7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF

#Hb„
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Prazo de pagamento
7.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até cinco dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. Em todo caso, o pagamento
deverá ser realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota
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Fiscal, após comprovado o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já
deduzidas as glosas e notas de débitos, conforme prevê o art. 10 do Decreto Municipal n.'’
043, de 24 de março de 2023.
7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento
7.24. o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, TED, DOC ou transferência
bancária (a critério do Município) para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado. O contratado deverá informar ao Município de Mercedes eventual alteração dos
dados bancários informados.

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária, TED, DOC ou transferência bancária para pagamento.
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente .

7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n'’ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.27.1. Nos termos do Decreto Municipal n.o 128, de 18 de agosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023

deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser
destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é a IN
RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os modelos dd
declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB 1234/2012 seja o
referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na fonte nas contratações
do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida normativa federal – PIS,
COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo Município, suas autarquias e
fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas fiscais ou faturas.

o\
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Cessão de crédito

7.28. É admitida a cessão de direitos creditícios, conforme as regras deste presente tópico.
7.28.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.29. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

à
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7.30. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de

todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o
cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n'’ 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18
de maio de 2020.

7.31. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.
7.32. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

\

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE
EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

a\ Regime de execução
8.2. O regime de execução do contrato será sob a forma de execução indireta.

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CC:MEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://www. gov.br/empresas-e-negoqios/pt-br/empreeqdedor;
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
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estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.'’ 77, de 18 de março de 2020.
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n'’ 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

/ l 1

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n'’ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'’ 5.452, de 1'’ de maio de

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

1 943
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8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
8.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 4'’,

inciso II, alínea “c”, do Decreto Municipal n.'’ 160, de 2023), ou de sociedade simples;
8.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n'’
14.133, de 2021, art. 69, çaput, inciso II);

Qualificação Técnica
8.23. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. A comprovação se dará mediante
a apresentação de, no mínimo, 02 (dois) ATESTADO(S) fornecidos por pessoas jurídicas de
direito público, no qual se indique que a empresa já prestou, satisfatoriamente, serviços iguais ou
semelhantes ao objeto desta licitação, em municípios da Região Oeste do Paraná, conforme
relação verificada no endereço: https://www.fopeme.pr.gov.br/Pagina/Terri+orios-do-Oeste-do-
Estado

8.23.1 A especificidade na apresentação de atestados emitidos por pessoas jurídicas de
direito público é motivada pelo objeto da pretendida contratação, visto a obrigatoriedade
da Administração Pública em dar publicidade aos seus atos, bem como à exigência de

publicação em jornal de grande circulação, garantindo, assim, a transparência,
publicidade e ampla concorrência no âmbito das licitações e publicações correlatas do

Município de Mercedes/PR.

/-\, 9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 54.750,00 (cinquenta e quatro mil,
setecentos e cinquenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela em anexo.

10. ANÁLISE DE RISCOS.
10.1. A análise de riscos é dispensada nos termos do art. 7'’, § 7'’, do Decreto Municipal n.'’

031/2023, e do art. 2'), § 2'’, do Decreto Municipal n.c) 042/2023, com base na seguinte hipótese:

( ) l - nas hipóteses dos incisos l (valor), II (valor), III (licitação deserta ou fracassada),

VII (casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave
perturbação da ordem), VIII (emergência e calamidade pública) do art. 75 e do § 7'’ do
art. 90 (remanescente de obra), ambos da Lei n'’ 14.133, de 1c) de abril de 2021 ;

( ) III - contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a
simplicidade do objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a necessidade de
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estudo técnico preliminar e análise de risco, o que deverá ser devidamente justificado
no documento de formalização da demanda;

( X ) IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo
valor ou baixa complexidade.

10.1.1. Objeto de baixa complexidade

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Mercedes.

=\\

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação :

02.004.04.122.0003.2006 – Gestão da Secretaria de Planejamento, Administração e

Finanças
Elemento de despesa: 333903990
Fonte de recurso: 000; 505

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento .

12. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO
12.1. Quanto à participação de empresas reunidas em consórcio, o artigo 15 da Lei n'’

14.133/2021 permite a vedação, desde que devidamente justificada no processo licitatório.
12.2. Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU - entende que o juízo acerca da
admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá de cada caso concreto. Isto
porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de
empresas menores que, de outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la
(associação de empresas que, caso contrário, concorreriam entre si).
12.3. Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a respeito desse tema,
notadamente os Acórdãos n'’ 22/2003 – Plenário; n'’ 1.094/2004 – Plenário e n'’ 2.295/2005
Plenário, os quais, invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que servem de norte para a
presente contratação:

1. A escolha no sentido de admitir, ou não, a participação de empresas organizadas em
consórcio deve ser verificada caso a caso;

2. Tratando-se de objeto de pequeno vulto financeiro e baixa complexidade, a formação
de consórcio pode ensejar redução no caráter competitivo, pois facilitaria que empresas,

que seriam naturalmente competidoras entre si, acordassem para participar da licitação;

'A-\
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3. A participação de consórcios, dada a transitoriedade que Ihe é peculiar, mostra-se
mais apropriada para a consecução de objeto certo e determinado no tempo, que
envolva alta complexidade técnica e grande vulto financeiro, de forma que as empresas,

isoladamente, não teriam capacidade técnica de executá-lo, a exemplo das grandes obras
que demandam tecnologia sofisticada e restrita.

12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de empresas
reunidas em consórcio, consoante os motivos a seguir expostos:

1. O objeto da presente contratação não envolve bens e serviços de alta complexidade
técnica nem apresenta grande vulto financeiro;
2. Deve-se primar, no presente caso, pela ampla competitividade como forma de garantir
a aquisição pretendida e a admissão de empresas em consórcio, dada a simplicidade do
objeto, poderá çercear a concorrência;
3 . A vedação quanto à participação de consórcio de empresas na presente contratação não
limitará a competitividade, pois o objeto consiste na aquisição de serviços comuns, não
sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa finalidade;
4. Uma análise preliminar do mercado permite supor que as empresas do ramo
conseguem fornecer os serviços, objeto do presente termo, sem a necessidade de
formação de consórcio.

Mercedes/PR, em 22 de agosto de 2024.

NUma Eger
Assistente Administrativa
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APÊNDICE A
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR: SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES

Objeto: Contratação de serviços de publicação de avisos de licitações e publicações correlatas de
interesse do Município de Mercedes, na forma eletrônica e impressa, em jornal diário de grande
circulação regional, sob demanda.

/a) INFORMAÇÕES BÁSICAS

Área Requisitante: Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças

Conforme a Lei n'’ 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identi$car e
analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de OPcialização
da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções

identi$cadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de
contratação .

Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que
atenderá à necessidade especifIcada no documento de formalização da demanda anexo, e tem
por fInalidade estudá-la detalhadamente e identi$car a melhor solução existente no mercado
para supyj-la, em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública.

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso I do § lç> do art. 18 da Lei n'’ 14.133,
de 202/): +

Contratação de serviços de publicação de avjsos de licitações e publicações correlatas de
interesse do Município de Mercedes, na forma eletrônica e impressa, em jornal diário de
grande circulação regipnal, sob demanda.

Atualmente, o atendimento das disposições legais relativas à publicidade dos avisos de

licitação e publicações correlatas estão sendo cumpridas. No entanto, o veículo de imprensa que
hoje realiza as publicações não tem vínculo através de contratação formal com o Município de

Mercedes. Para cumprimento da legislação vigente, é necessária a realização da pretendida
formalização.

Desta forma é visível o interesse institucional na contratação no sentido de legalizar e

possibilitar a execução das atividades deste Município que dependem das licitações realizadas,
garantindo o maior acesso à informação, considerando que a publicação on-line atinge o público
alvo onde quer que esteja, especialmente aquele familiarizado com as mídias e o mundo digital, ao

passo que a publicação impressa pode garantir o acesso a um público diferente dos licitantes que
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tem utilizado os meios digitais para acesso às licitações, ainda que atualmente este seja em
menor quantidade, visto a popularização do acesso às ferramentas digitais.

A contratação deverá ser realizada em atendimento ao art. 54 § l'’ da Lei 14.133 de 2021
c/c art. 37, caput da CF de 1988, tendo em vista a obrigatoriedade da Administração Pública em

dar publicidade aos seus atos, bem como à exigência de publicação em jornal de grande
circulação, garantindo assim a transparência, publicidade e ampla concorrência no âmbito das
licitações e publicações correlatas do Município de Mercedes/PR, conforme disposto:

“ Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e
manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) .

'+-\

§ l'’ Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital
no Diário OfIcial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso

de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de
grande circulação .

Cumpre destacar que não há dispositivos legais que permitam definir precisamente o que

pode ser entendido como “jornal diário de grande circulação”, tanto no período em que vigorava a
Lei n'’ 8.666, de 1993 (art. 21, Inciso III), quanto a partir da efetiva vigência da Lei n') 14.133, de
2021 (art. 54 § l'’), visto que em ambas é possível verificar a expressão destacada, sem maiores
esclarecimentos a respeito.

Compreende-se que o objetivo das disposições legais a respeito da publicidade do edital de
licitação, bem como demais publicações a ele relacionadas, é que seja dada a devida e ampla
publicidade, de modo que um maior número de pessoas e/ou interessados tenham acesso à
informação.

;'-x, Entende-se que a caracterização de jornal de grande circulação deve considerar o critério
distributivo e não quantitativo, considerando que a tiragem pode ser tida como parâmetro
equivocado, em se tratando de atingir a exigência contida em lei, visto a popularidade que as

mídias digitais tem atingido atualmente. Destaca-se assim, a necessidade de que o veículo de
publicação possua versão on-line , que nos tempos atuais, sabidamente atinge um público maior em
comparaÇão com a versão Impressa.

Assim, o critério distributivo é plenamente contemplado, visto que a versão digital
contribui com a ampliação da publicidade legal dos órgãos públicos, permitindo ao cidadão o
acesso às publicações oficiais em qualquer lugar, na mesma data e condições da publicação
impressa, apenas sendo necessário que este tenha acesso à Internet .

A escolha pelos meios físico e digital, cumulativamente, garantirá maior publicidade ao
material publicado e não representa restrição à competitividade, haja vista que os potenciais
fornecedores dos serviços pretendidos possuem, em regra, os dois meios de veiculação de
conteúdo (digital e físico).
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A ausência da pretendida contratação implicará em prejuízo ao exercício das
atividades da Administração, bem como no descumprimento dos dispositivos legais
oportunamente mencionados, podendo até ser causa de apontamentos por parte de órgãos de
fiscalização a respeito das despesas públicas, comprometendo a efetivação das ações inerentes à
Administração Pública deste Município.

Necessário estabelecer como “regional” o jornal com circulação - a versão impressa, nos

municípios da Região Oeste do Paraná, conforme relação verificada no endereço:

https://www .fopeme.pr.gov.br/Pagina/Temitorios-do-Oeste-do-Estado
'H\

2. ALINHAMENTO COM PCA

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações

anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu atinhawlento com o planejamento da
Administração (inciso II do § 1<’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021)

12.1. Fica dispensado o Plano de Contratações Anual para os exercícios de 2024 e 2025,
conforme decreto municipal 215/2024.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e sufIcientes à escolha da solução,
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade (inciso III do § l=’ do art. 18 da Lei n'’

14.133, de 2021).

- sustentabilidade: o ônus decorrente da contratação é a veiculação impressa do jornal,
considerando as disposições constantes do tópico 12 deste ETP;

n\ - indicação de marcas: não se aplica no presente caso;

- amostras e prova de conceito: não há necessidade de apresentação de amostras;

- subcontratação: não será admitida a subcontratação;

- garantia da contratação: não haverá exigência de garantia nos termos dos Art. 96 e seguintes
da Lei n'’ 14.133, de 2021, tendo em vista o baixo valor relativo da contratação e por ser um
objeto de simples execução, o que reduz significativamente as chances de inadimplemento;

- caracterização dos serviços: trata-se de serviço comum, sem fornecimento de mão de obra
em regime de dedicação exclusiva;

- vínculo: a prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta;

- vigência do contrato: contrato terá vigência pelo período de 01 (um) ano, contado da data de
sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite previsto na Lei n'’
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14.133/2021 ;

- regime de execução: os trabalhos serão realizados por execução indireta em regime de

execução por preço unitário;

• demais requisitos:

- Veículo que apresente conteúdo jornalístico e não direcionado para determinado público,
possuindo serviço de assinaturas e sendo disponibilizado em versão digital na íntegra via
internet, além da versão impressa;

n\ - Veículo que disponha de publicação/circulação diária (terça-feira a sábado, no mínimo),
considerando o expediente do paço municipal, que leva ao envio de arquivos para fins de

publicação entre segunda e sexta-feira;

- Necessário estabelecer como “regional” o jornal com circulação nos municípios da
Região Oeste do Paraná;

Realizar as publicações estritamente de acordo com o requisitado pelo Município de
Mercedes/PR, sendo imprescindível a publicação na exata data solicitada, visando atender os

prazos legais com precisão e não interferindo na agenda de licitações;

- As matérias poderão ser encaminhadas pelo Município de Mercedes para publicação,
preferencialmente, até às 16:30 horas, de segunda a sexta-feira, para publicação no dia seguinte,
salvo quando expressa solicitação de publicação em datas posteriores;

- O veículo deverá confirmar o recebimento do arquivo encaminhado pelo Município em até 15

(quinze) minutos após o envio, a fim de assegurar ao Setor responsável pelo envio o

planejamento e organização das atividades;

- O faturamento deverá ser realizado com periodicidade mensal, a fim de evitar a abertura de

protocolos para recebimento/pagamento para cada uma das solicitações;-r\

- O serviço de publicação deverá ser realizado em jornal de grande circulação regional,
conforme a necessidade da entidade licitante, garantindo ampla visibilidade aos avisos das
licitações e demais publicações correlatas;

- As publicações deverão ser feitas na seção de avisos legais ou equivalentes do jornal, em
formato de coluna com largura padrão, com os textos claramente legíveis e sem alterações que
comprometam a integridade e o entendimento das informações;

- Na página em que constar aCs) publicação(ões) encaminhada(s) pelo Município de Mercedes,
deverá constar a data da publicação e número de edição, permitindo eventuais pesquisas
posteriores;

- A empresa contratada será responsável por garantir a inserção dos anúncios nas datas e prazos
estipulados pela entidade licitante, comprovando a publicação por meio de exemplares do
jornal, remetidos ao Município até o 5'’ (quinto) dia útil do mês subsequente ao da efetiva
publicação, E versões digitais da publicação, no formato PDF, que deverão ser
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entregues/remetidas à entidade licitante na data correspondente a sua efetiva publicação,
pelo e-mail: !icitacao@mercedes.pr. gov.br ;

- A empresa contratada deverá emitir nota fiscal/fatura, conforme demanda e com detalhamento
do período corresponde, contendo discriminação de preços unitário e total, além de fornecer
relatório mensal de todas as publicações realizadas, detalhando as datas de envio de arquivo e

efetiva publicação, o título da publicação e as dimensões dos anúncios, no mínimo. Essas
diretrizes garantem que o serviço de publicação atenda às necessidades de transparência e

legalidade da entidade licitante, assegurando que todas as partes interessadas tenham acesso
equitativo às informações das licitações, além de favorecer e facilitar os trabalhos de
fiscalização e gestão contratual;

- Além das publicações impressas e eletrônicas, a empresa deverá disponibilizar as versões
digitais das publicações, acessíveis através do site do jornal. Essas versões devem permanecer
disponíveis pelo período mínimo de 5 (cinco) anos, garantindo o acesso público e permanente
às informações;

- Verificadas quaisquer inconformidades nos serviços (arquivos publicados), entendidas como
falha por parte da Contratada, os mesmos deverão ser publicados na edição seguinte a data da
verificação das mesmas, sem ônus para o Município;

- O preço do serviço deverá ser cotado por valor do centímetro/coluna

'-n\

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS

Fundamentação: Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das
memórias de câtcuto e dos documentos que thes dão suporte, que considerem
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
(inciso IV do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021). A ctassi$cação dos bens e serviços,
se cowuryts ou especiais, dePne a modalidade da licitação e o prazo de publicação do edital.
A classi$cação do fornecimento em contínuo e não contínuo, por seu turno, defne as regras
aplicáveis a vigência da contratação.

1 pp 3

Indique os quantitativos:

Descrição/especificação Catserv l Unid* Quant.

7.300
Serviço de publicação de Avisos de Licitação e
afins, em jornal diário de grande circulação
regional (forma eletrônica e impressa);

4227
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;8Nos termos do inciso II do art. 33 do Decreto n.') 031, de 24 de março de 2023, utiliza-se o
catálogo eletrônico do Governo Federal (CATMAT ou CATSER), haja vista a inexistência
de catálogo próprio.

Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mesmo):

O quantitativo foi estimado para o período de 12 (doze) meses de acordo as disposições a seguir:

a) Número de publicações de licitações ocorridas nos últimos 04 (quatro) anos, conforme
tabela a seguir:

Ano

2020

2021

2022

2023

Total de Licitações/Publicações Correlatas

178

189

186

149

b) As quantidades indicadas no quadro acima correspondem à média anual de 175

publicações/ano, a ser utilizada como parâmetro para estabelecer a quantidade da
pretendida contratação .

Importante registrar que em torno de 45% da quantidade média mencionada corresponde a
publicações de 16cm/coI, sendo que o percentual restante (55%) corresponde ao triplo
(48cm/coI) aproximadamente./N\

c) O número total indicado para quantificação do objeto considera um percentual de

acréscimo correspondente a 25% à quantidade obtida a partir das multiplicações:

16cm/col x 80 (45%)= 1.280

48cm/col x 95 (55%) = 4.560

Acréscimo 25% = 1 .460

Quantidade total = 7.300

Importante registrar que:

- A publicação de 80 avisos simples (pequenos) corresponde a 45% do total das publicações
(conforme média anual+);
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- Retificações na maioria dos casos podem corresponder ao triplo do tamanho da publicação
de aviso simples, correspondendo a 15% das publicações (25 retificações, conforme média
anual;k)

- Avisos de licitações contendo tabelas indicando lotes e/ou itens podem corresponder ao triplo
do tamanho da publicação de avisos simples, sendo que de acordo com o número de avisos
referentes a licitações do ano de 2021, 40% (70 avisos, conforme média anual) eram deste tipo;

- Relatórios obtidos junto ao Setor de Contabilidade não foram utilizados para estabelecimento

das quantidades uma vez que nestes não há possibilidade segura de obtenção de dados, visto que
apresentam apenas valores contratados/empenhados/liquidados, até mesmo porque as notas
fiscais competentes na grande maioria apresentam apenas valor total e não quantidade/unidade.
Além disso, englobam publicações efetuadas em vários veículos de variados âmbitos de
publicação (estadual e/ou federal).

- Os referidos relatórios também não contribuiriam com a estimativa de valores e quantidades a
ser contratadas visto que até o exercício de 2023, publicações de avisos e demais matérias
vinculadas a licitações em jornal de circulação regional eram menos corriqueiros, ocorrendo
apenas de acordo com a modalidade licitatória c/ou origem do recurso a ser empregado para
pagamento de contrato decorrente do procedimento.

in-\,

Classificação dos bens/serviços:

( x ) Comuns. ) Especiais.

( ) Não continuado.( x ) Continuado.

/b\ Justificativa: Tratam-se de bens/serviços comuns uma vez que cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado.

O serviço pretendido é classificado como continuado, uma vez que a contratação é necessária

para a manutenção da atividade administrativa, e decorre de necessidades permanentes ou
prolongadas.

Vigência da contratação (no caso de fornecimentos contínuos):

( x ) Plurianual ( ) Não plurianual.

Justificativa: A vigência plurianual, por seu turno, representa maior vantagem econômica, uma
vez que a publicidade dos atos relativos aos procedimentos liçitatórios é regra permanente,
considerando que possibilitará a realização de prorrogações sucessivas se a contratação continuar
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vantajosa, afastando a necessidade da realização de novo, moroso e caro procedimento de
contratação .

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justifIcativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar
(inciso V do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021).

Após a verificação do objeto demandando e dos requisitos da contratação (apresentados no item
anterior), realizou-se levantamento de mercado e identificou características:

,/HX

Identificação das soluções

Id Descrição da solução (ou cenário)

1 1- o objeto demandado possui contratações similares feitas por outros órgãos e entidadesl

lpúblicas;

1- Em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será necessário a realização
.e audiência e/ou consulta pública, junto ao mercado para coleta de contribuições;

Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige
;ontratação de empresa especializada cujo o ramo de atividade seja compatível com
lbjeto pretendido;

Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio
le consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas
letodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades di

,dministração. Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se

refere ao papel da empresa contratada, ainda que na maioria das contratações pesquisadas,

;eja possível verificar certo inconformismo frente a necessidade de mais uma contratação,
lendo em vista o número de formas e formatos que já são empregados na divulgação dos

ltos referentes às licitações, dispensando a contratação de jornal de circulação regional.
'ariação se dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da

jpermissibilidade normativa;

a\

1- A contratação do serviço objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no
jatual cenário, em objeto de contratação por órgãos públicos, em todas as suas esferas,
kisto que jornais de grande circulação têm alcance massivo e abrangente, alcançando
ampla variedade de leitores em âmbito regional, permitindo que a mensagem d
IAdministração Pública municipal seja disseminada de forma eficaz;

- Jornais de grande circulação têm credibilidade estabelecida junto ao público, o qu
jconfere maior confiança às informações divulgadas pela Administração Municipal. Po.
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Pc pode alcançar um público
Êdiversificado; além de atender às exigência da Lei Federal n'’ 14.133/2021 ;

l- Verifica-se a disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos serviços a serem
jcontratados, conforme os requisitos estabelecidos neste documento;

1- os avisos de licitações e matérias correlatas já vem sendo divulgados pelo Município dei
[Mercedes nos seguintes endereços:

p+\ lttp://www.mercedes.pr .gov.br/licitacoes.ph

lttps://www.portaldecompraspublicas.corn.br/ (quando
forma eletrônico);

de procedimento licitatório n

lttps://www. imprensaoficial.pr. gov.br/ (conforme o caso) ;

.tualmente, tem-se efetivado as publicações também no endereço :
kttps://oparana.com.br/classificados-e-editais/ , entretanto, não há contratação formalizad;
unto ao referido veículo de imprensa, o que justifica também a necessidade de
leflagração de processo que permita o correto cumprimento das disposições legais
eferentes ao tema.

Em consulta aos Portais de Transparência de municípios da microrregião, verificou-s
ue ocorre a contratação de objeto semelhante, divergindo no que diz respeito à forma d
irculação que, nos casos verificados, contempla apenas a circulação impressa, n

grande número de Portais/Municípios, não foi possível verificarntanto, em

;ontratação formal do objeto que ora se pretende, indicando sem menos comum do que s
brevla;

in\

Manter a publicação dos avisos e matérias correlatas sem a formalização de contrato
.tretanto, tal condição leva ao descumprimento das obrigações inerentes
.dministração Pública no que diz respeito ao emprego de recursos públicos pa
agamento de obrigações por esta assumidas

Análise comparativa de soluções

Requisito SoluÇão Não 1 Não se

Aplica

A Solução encontra-se implantada em SoluÇão 1
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3:lITC::g ã o o u e n t i d a d e d a J1l1l1L d 11l i n i s t r ação Solução 2 X

A solução 1 apresenta-se como viável, em razão da previsão legal no Art. 54, §l'’, da Lei
Federal no 14.133/2021, sendo taxativo na exigência de publicação em jornal diário de grande
circulação, sem dispensar demais formas de publicação (Diário Oficial e PNCP).

Registro de soluções consideradas inviáveis

'n'\ A solução 2 é considerada arriscada visto que é passível de penalizações a serem

aplicadas por órgãos fiscalizadores, frente às despesas públicas.

Sendo assim, define-se pela realização da contratação de empresa para publicação de

avisos de licitação e matérias correlatas, de interesse do Município de Mercedes, em jornal de

grande circulação no estado do Paraná, devendo ser disponibilizado na forma impressa e em
plataforma eletrônica (on-line).

Vale registrar que não há uma definição legal do que é considerado um jornal de grande
circulação, desta forma, adotaremos os seguintes critérios para tal definição:

a) Estar disponível de forma impressa, bem como possuir versão digital;

b) Ser distribuído de forma habitual;

c) Não ser direcionado para público determinado;

Considerando pesquisa realizada em Portais de Transparência de diversos outros Órgãos

Públicos (Municípios), sem êxito na obtenção de informações a respeito de contratos
devidamente precedidos de procedimento licitatório, pode-se entender que a realização de
processos licitatórios e seus respectivos contratos é menos recorrente do que se acreditava.

/+\.
Sugere-se a realização de contrato com vigência de 12 (doze) meses, prorrogável na

forma da lei.

Análise comparativa de custos das soluções viáveis

A formalização da contratação assegura o estabelecimento de valor contratual relativo à

publicação dos avisos de licitações e publicações correlatas, além de atender aspectos legais,
técnicos e econômicos, através do estabelecimento formal da relação CONTRATANTE e

CONTRATADA;

A não formalização em tese não impede a realização das publicações, entretanto, deixa de
considerar princípios que devem ser observados pela Administração Pública, especificamente no

que diz respeito às despesas promovidas com recursos públicos.

A definição de valores unitários, por meio de contratação formal, referentes às

publicações favorece estabelecimento controle acerca dos gastos envolvidos, além de dar
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segurança a ambas as partes envolvidas na contratação, especialmente no que diz respeito às

obrigações financeiras assumidas.

Em anexo, relatório obtido junto ao Setor de Contabilidade do Município, onde é possível
verificar relação de Empenhos Pagos pelo Município, no período compreendido entre
01/01/2023 a 19/08/2024, onde destacou-se os valores dispendidos com o objeto, compatível
com a pretendida licitação, realizados sem a existência de formalização contratual.

6. ESTIMATIVADO VALORDACONTRATAÇÃO

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, que poderão
constar de anexo classi$cado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a
conclusão da licitação caso (inciso VI do § l'» do art. 18 da Lei 14.133, de 2021).

in-,

Estimativa do valor da contratação

Valor estimado da solução escolhida: R$ 54.750,00 (cinquenta e quatro mil, setecentos e
cinquenta reais).
Parâmetros utilizados: Foi utilizada a pesquisa de mercado, através de solicitação de

orçamentos, pesquisa junto a outros órgãos da Administração Pública.
Metodologia utilizada: Através dos orçamentos obtidos para cada item, realizou-se uma média.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas
à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII do § l=’ do art. 18 da Lei
14.133, de 2021).'+\.

Não há demais soluções no mercado, em razão da previsão legal no Art. 54, §l'’, da Lei
Federal n'’ 14.133/2021, sendo taxativo na exigência de publicação em jornal diário de grande
circulação, sem dispensar demais formas de publicação (Diário Oficial e PNCP).

A solução se mostra eficaz para garantir a conformidade e a visibilidade necessárias para
os processos licitatórios do Município de Mercedes.

8. JUSTIFICATIVAPARAPARCELAMENTO

Fundamentação: JustifIcativas para o parcelamento ou não da contratação, se aplicável.
(Inciso VIII do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).

Considerando a solução apresentada, em que será licitado, não se vislumbra a possibilidade
de parcelamento da contratação, em razão da busca pela proposta mais vantajosa à
Administração Pública, e por se tratar de serviço único o parcelamento da solução torna-se
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inviável economicamente e para obtenção do resultado pretendido. Portanto, não há que se

falar em parcelamento nesse tipo de objeto, pois é necessário que a mesma empresa execute
as publicações de forma centralizada, visando a padronização e simplificação dos
procedimentos.

O serviço deverá ser contratado com um único prestador para fins de controle efetivo das
publicações dos resumos de editais de licitação, mitigando os riscos de erros na instrução dos
processos de aquisição de bens e contratação de serviços no âmbito deste Municípios
especialmente naquilo que se refere a contagem dos prazos mínimos necessários para a
publicação dos atos licitatórios./-\

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. (Inciso IX do
§ l=; do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).

Por intermédio desta contratação será possível atender à exigência legal contida na Lei
Geral de Licitações n'’ 14.133/21, em dar publicidade às licitações realizadas pelo Município de
Mercedes nos jornais de grande circulação, conforme abordado no tópico 1 - Descrição da
necessidade.

Ademais, através da presente contratação será possível atender aos princípios da

publicidade e da transparência dos atos praticados no âmbito da Administração consoante
mandamento constitucional e em especial, o contido nos artigos 5'’ e 54 da Lei n. 14.133/21, sob
a perspectiva do interesse público.

r\, 10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Fundamentação: Providências a serem adotadas peta Administração previamente à
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados
para fIScalizaÇão e gestão contratual (inciso X do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).

A orientação dos servidores quanto aos procedimentos para o envio das publicações de
maneira tempestiva e a verificação de cada publicação, ou seja, que o serviço foi executado,
realizando o atesto e encaminhando ao Setor Financeiro para posterior pagamento, no prazo
determinado .

Caberá também aos servidores anexar cópia da publicação ao processo licitatório ao qual se
refere

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
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Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdepen(lentes. (Inciso Xl do § l=’ do art.
18 da lei n'’ 14,133, de 2021).

Esta contratação específica não possui contratações correlatas e/ou independentes.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem
como logística reversa para des/azimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
(inciso Xl do § l'' do art. 18 da lei n' 14.133, de 2021).

/'\

A atividade de impressão de jornais diários de grande circulação nos meios eletrônicos não
resulta em impactos sobre os recursos naturais, tendo em vista o encaminhamento de notas fiscais
e faturas por e-mail e a divulgação realizar-se digitalmente, não havendo manipulação de dados
em papéIS.

Entretanto, a atividade de impressão de jornais pode gerar vários impactos ambientais,
incluindo:

- emissão de gases de efeito estufa: A produção de papel e a impressão podem contribuir para as

emissões de gases de efeito estufa, como dióxido de carbono e metano;

- consumo de água: a produção de papel e a impressão podem consumir grandes quantidades de
água, o que pode afetar a disponibilidade local e a qualidade da água;

- consumo de energia: a produção de papel e a impressão podem consumir grandes quantidades
de energia, o que pode contribuir para a emissão de gases de efeito estufa e para a pegada de
carbono da organização;

r\\, - geração de resíduos: a produção de papel e a impressão podem gerar resíduos, como papel
usado, tintas e aditivos, que podem ser difíceis de reciclar ou tratar adequadamente;

- desmatamento: a produção de papel pode contribuir para o desmatamento e a degradação dos
ecossistemas florestais, especialmente se a madeira utilizada é proveniente de florestas nativas;

Existem várias medidas que podem ser tomadas para mitigar os impactos ambientais da

atividade de impressão de jornais, incluindo:

- utilizar papel reciclado: utilizar papel reciclado pode reduzir o consumo de água e energia, bem
como a emissão de gases de efeito estufa e a geração de resíduos.

- utilizar fontes de energia limpa: substituir fontes de energia fóssil por fontes de energia limpa,
como eólica, solar ou hidroelétrica, pode reduzir as emissões de gases de efeito estufa;

- certificação de madeira sustentável: utilizar papel proveniente de florestas certificadas, como
FSC ou PEFC, pode garantir que a madeira utilizada é proveniente de fontes sustentáveis e não
contribui para o desmatamento;
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reduzir o uso de papel: reduzir o uso de papel, por meio de práticas de impressão mais
eficientes, como impressão duplex;

- gestão de resíduos: implementar programas de gestão de resíduos para garantir que os resíduos

gerados na impressão são coletados, transportados, tratados;

- certificação ambiental: obter certificação ambiental, como ISO 14001, pode ajudar as

organizações a implementar práticas ambientais mais eficientes e a monitorar seus impactos
ambientais .

'n\
Todavia, considerando a inexistência de regulamentação sobre critérios de sustentabilidade

em relação a jornais, optou-se por não exigir certificação ambiental a fim de não criar restrições à
competição não albergados por ato normativo.

13. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Fundamentação: Nos termos do art. 40, II, da Lei n.' 14.133, de 2021, as compras deverão ser
processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente. As hipóteses de
utilização do registro de preços constam dos incisos do art. 64 do Decreto Municipal n.'’ 034,
de 2023

( ) Deverá ser adotado o sistema de registro de preços.

( x ) Não deverá ser adotado o sistema de registro de preços conforme justificativa.

Descreva a justificativa para não adoção do sistema de registro de preços:

Opta-se pela não adoção do Sistema de Registro de Preços considerando estudo realizado a

fim de obter a quantidade estimada para a contratação, sendo que na mesma já está prevista uma
quantidade percentual maior, permitindo a disponibilidade do objeto pelo período ao qual
pretende-se que corresponda o prazo de vigência contratual.

Ademais, a não utilização, no presente processo, do Sistema de Registro de Preços

justifica-se tendo em vista que o objeto (serviços publicidade) é de natureza continuada, visto que
se destina ao cumprimento de legislação vigente, referente às licitações/aquisições/contratações

realizadas por órgão público.

'+\,

14. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Posicionamento conclusi\;o sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina. (Inciso XIII do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133,
de 2021 )

Considerando a exigência legal, necessidade constatada e sua correlação com o interesse

público verificada na solução da demanda, bem como o oferecimento do serviço por diversas
empresas no mercado capazes de atender à necessidade deste Município, para obtenção de um
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preço justo e razoável, condizente com os preços de mercado, entende-se que a opção
demonstrada atende ao Princípio da Publicidade e da Transparência, além do Art. 11 da Lei
Federal n'’ 14.133/2021.

Classificação: Por fim, considerando as informações levantadas, os responsáveis pela
elaboração entendem que o ETP e o orçamento estimado da contratação devem ser classificados
como não sigilosos, nos termos da Lei n.'’ 12.527/2011 e da Lei n.'’ 14.133/2021.

/q'q

Município de Mercedes, Estado do Paraná, 21 de agosto de 2024.

Edson Knaul
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

'-\.
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APÊNDICE A
DOCUMENTO DE FORMALIZA(,'ÃO DE DEMANDA

Órgão: Município de Mercedes

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria de Planejamento, Administração e
Finanças

Responsável pela Elaboração do Documento: Nilma Eger

/-\ E-mail: compras@mercedes.pr.gov.br Telefone: (45) 3256-8008

1. Objeto (o que - descrição sucinta):
Contratação de serviços de publicação de avisos de licitações e publicações correlatas de interesse
do Município de Mercedes, na forma eletrônica e impressa, em jornal diário de grande circulação
regional, sob demanda.

2. Justificativa da necessidade da contratação (descrever a situação de fato que motiva a
contratação, por que o objeto é necessário e como ele vai atender a demanda existente) :

A contratação deverá ser realizada em atendimento ao art. 54 § l'’ da Lei 14.133 de 2021 c/c art.
37, caput da CF de 1988, tendo em vista a obrigatoriedade da Administração Pública em dar

publicidade aos seus atos, bem como à exigência de publicação em jornal de grande circulação,
garantindo, assim, a transparência, publicidade e ampla concorrência no âmbito das licitações e

publicações correlatas do Município de Mercedes/PR, conforme disposto:

:'Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e
manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) .

'=\

§ l'’ Sem prejuízo do disposto no capta, é obrigatória a publicação de extrato do edital no
Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de

consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande
circulação.

A ausência da pretendida contratação implicará em prejuízo ao exercício das atividades da

Administração, bem como no descumprimento dos dispositivos legais oportunamente
mencionados, podendo até ser causa de nulidade de atos licitatórios, comprometendo a efetivação
das ações inerentes à Administração Pública deste Município.

Justamente para atender a necessidade da Administração pública municipal em dar ampla
publicidade aos atos licitatórios por ela realizados é que se justifica a necessidade de que o veículo
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de impressa utilizado disponha de circulação diária e nas versões digital e impressa, permitindo,
desta forma, o satisfatório andamento das atividades administrativas, evitando maior entrave
burocrático, ocasionado pela quantidade restrita de eventuais circulações de jornal, como no caso
de circulação bissemanal ou em apenas um dia da semana.

Necessário estabelecer como “regional” jornal com circulação - a versão impressa, nos
municípios da Região Oeste do Paraná, conforme relação verificada no endereço:
https://www .fopeme.pr. gov.br/Pagina/Territorios-do-Oeste-do-Estado+\

3. Tipo de item, de acordo com os Sistemas de Catalogação de Material ou de Serviços*,
unidade de fornecimento, quantidade a ser contratada, e valores unitários e totais

Item Descrição/especificação Catserv Unidü Quant, Valor Unit 1 Valor Total

Serviço de publicação de
Avisos de Licitação e afins,
em jornal diário de grande
circulação (forma eletrônica e

Impressa)

4227 cm/col 1 7.300 54.750,00

8Nos termos do inciso 11 do art. 33 do Decreto n.o 031, de 24 de março de 2023, utiliza-se o

catálogo eletrônico do Governo Federal (CATMAT ou CATSER), haja vista a inexistência de

catálogo próprio.

Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mesmo):

O quantitativo foi estimado para o período de 12 (doze) meses de acordo as disposições a seguir:’-'~,

a) Número de publicações de licitações ocorridas nos últimos 04 (quatro) anos, conforme
tabela a seguir:

Ano
2020
2021

2022
2023

Total de Licitações/Publicações Correlatas
178

189

186

149

b) As quantidades indicadas no quadro acima correspondem à média anual de 175

publicações/ano, a ser utilizada como parâmetro para estabelecer a quantidade da
pretendida contratação.
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Importante registrar que em torno de 45% da quantidade média mencionada corresponde a
publicações de 16cm/col, sendo que o percentual restante (55%) corresponde ao triplo (48cm/coI)
aproximadamente.

c) O número total indicado para quantificação do objeto considera um percentual de

acréscimo correspondente a 25% à quantidade obtida a partir das multiplicações ;

'Aq\ 16cm/coI x 80 (45%)= 1.280
48cm/col x 95 (55%) = 4.560
Acréscimo 25% = 1 .460

Quantidade total = 7.300

Importante registrar que:
- A publicação de 80 avisos simples (pequenos) corresponde a 45% do total das publicações
(conforme média anual);
- Retificações na maioria dos casos podem corresponder ao triplo do tamanho da publicação de
aviso simples, correspondendo a 15% das publicações (25 retificações, conforme média anual’8);

- Avisos de licitações contendo tabelas indicando lotes e/ou itens podem corresponder ao dobro do
tamanho da publicação de avisos simples, sendo que de acordo corn o número de avisos referentes
a licitações do ano de 2021, 40% (70 avisos, conforme média anual) eram deste tipo;

- Relatórios obtidos junto ao Setor de Contabilidade não foram utilizados para estabelecimento das

quantidades uma vez que nestes não há possibilidade segura de obtenção de dados, visto que

apresentam apenas valores contratados/empenhados/liquiclados, até mesmo porque as notas fiscais
competentes na grande maioria apresentam apenas valor total e não quantidade/unidade. Além
disso, englobam publicações efetuadas em vários veículos de variados âmbitos de publicação
(estadual e/ou federal).

#''\

- Os referidos relatórios também não contribuiriam com a estimativa de valores e quantidades a ser
contratadas visto que até o exercício de 2023, publicações de avisos e demais matérias vinculadas
a licitações em jornal de circulação regional eram menos comiqueiras, ocorrendo apenas de acordo

com a modalidade licitatória c/ou origem do recurso a ser empregado para pagamento de contrato

decorrente do procedimento.

4. Estimativa preliminar do valor total da contratação (se para elaboração do PCA, indicar o

valor correspondente ao exercício financeiro do Plano):
R$ 54.750,00 (cinquenta e quatro mil, setecentos e cinquenta reais).
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5. Previsão da data desejada para a contratação: 03 de fevereiro de 2025.

6. Grau de prioridade da compra ou contratação:

( ) Baixa ( x ) Média ( ) Alta ( ) Muito Alta

7. Há vinculação ou dependência com a contratação de outro DFD para sua execução,
visando a determinar a sequência em que as respectivas contratações serão realizadas:/q\

( ) SIM – Qual:

(x) NÃO

8. Classificação orçamentária da despesa, indicando a ação, até nível de elemento e
desdobramentos:

02.004.04.122.0003.2006 – Gestão da Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças
Elemento de despesa: 333903990
Fonte de recurso: 000; 505

9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Análise de Riscos é opcional (§ 7'1 do art.
7' do Decreto n.' 031, de 24 de março de 2023):

/-\ ( x ) SIM ( )NÃO

A contratação pretendida será precedida de elaboração de Estudo Técnico Preliminar, entretanto, a
Análise de Riscos ficará dispensada, considerando que trata-se de objeto de baixo valor e

complexidade.
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Mercedes-PR, 20 de agosto de 2024.

Assinatura do Responsável pela Formalização da Demanda
in\.

Ciente e de acordo:

Secretário da Pasta Interessada (nome) :

Assinatura:

a\
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ANEXO II

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei n' 14.133, de I' de abril de 2021

SERVIÇOS – LICITAÇÃO

MUNICÍPIO DE MERCEDES

/+b\ (Processo Administrativo nc)...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' ......../2025,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
MERCEDES E A EMPRESA

O Município de Mercedes, pessoa jurídica de direito público interno, com sede
administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do

Paraná, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Laerton Weber, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx., CNPJ n'
xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada na xxx xxxxxx xxxxxxxxx xxxxxx, n'’ xxx, xxxxxx, CEP xx.xxx-
xxx, na cidade de xxxxxxxxx, Estado de xxxxxxxxxxxxxx, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxxxx xxx, representante legal,
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista a
que consta no Processo n'’ .............................. e em observância às disposições da Lei n'’ 14.133,
de 1'’ de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n' 10/2025, mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

/nx\

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de publicação de avisos de
licitações e publicações correlatas de interesse do Município de Mercedes, na forma
eletrônica e impressa, em jornal diário de grande circulação regional, sob demandanas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.1

Objeto da contratação1.2

Item CatservDescrição/especificação Unid Qtd R$ TotalR$ Unit

1.3. Vinculam esta contratação, im) ndentementc de t=ição :

1.3.1. O Termo de Referência;
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1.3.2,

1.3,3.
1.3.4.

O Edital da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados doCa) assinatura do
instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigps 106 e 107 da Lei n'’
14.133. de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes

requisitos :

a) Estar formalmente dewronstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente ;

c) Seja juntada justifIcativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço ;

d) Haja mayú/estação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2 A. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo
2.5

/n-\

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis jã pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou
eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

/n-\

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇ’ÃO
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1 . O valor total da contratação é de R$.......... 6...0

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 - Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
Página 1 67



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 10/2025
Processo Licitatório n'’ 14/2025

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.n\

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1, Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 15/08/2024.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação doCs) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustarnento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

n\

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGA(,'(-HIS DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante :

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas ;

8.5, Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da
Lei n'’ 14.133, de 2021 ;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Mercedes para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, a contar do protocolo do requerimento,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, $20, da Lei n'’ 14.133, de 2021.
8,13, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou

#\

subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇ(-)ES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e

F O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato;
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

XVII)
/+'\
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9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021 ;

9,9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade
do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento;
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
9.16, Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;

terceiros;

FX,

'-'-\
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9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
no art. 124, II, d, da Lei n'’ 14.133, de 2021 ;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n'> 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado ;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5c) da Lei nc) 12.846, de lc’ de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

INFRAÇÕES E SANÇÕES

/’n\,

sanções :
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2'’, da Lei n'’ 14.133,
de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, $ 4'), da Lei n'> 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f ’, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $5'’, da
Lei n'’ 14.133, de 2021).
iv) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1,
de 15% a 30% do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do
subitem 11.1, de 10% a 20% do valor do Contrato.
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 15%
do valor do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitern 11.1, a multa será de 0,5% a 5%
do valor do Contrato

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 10%
do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9'’, da Lei n'’ 14.133,
de 2021)
11.4, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
muIta (art. 156, $7'’, da Lei p'’ 14,133, de 2021).

11,4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n'’ 14.133, de 2021)
11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8'’, da Lei nc’

14.133, de 2021).
11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n'’ 14.13;3, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

'+\

o\
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2021)
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n'’ 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n'’ 1?.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lçi (art. 159).
11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n'’
14.133, de 2021)
11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n') 14.133, de 2921)
11,12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'’ 14.133/2 1.

11.13, Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1a, da Lei nc) 14.133, de

/+\

n\

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1 . O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, indeperldentewlevIte de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.2. O contrato poderã ser extinto antes do prazo nele fIxado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais Ihe oferece vantagem.
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12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

que haja a notifIcaÇão do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de ayltecedêylcia desse dia.

12.4. Caso a notifIcaÇão da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação,
12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n'’ 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.5.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.6.1.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.6.1.3.Indenizações e multas.

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, capta , da Lçi n.'’ 14.133, de 2021).
12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atuo na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.c) 14.133,

de 2021)

12.6.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

02.004.04.122.0003.2006 – Gestão da Secretaria de Planejamento, Administração e

Finanças
Elemento de despesa: 333903990
Fonte de recurso: 000; 505

13,2. A dotação relativa aos exercícios fInanceiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostitamento.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
Página 1 74



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 10/2025
Processo Licitatório n'’ 14/2025

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMiSSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei n'’ 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n'> 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 144 e seguintes da
Lei n'> 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nD 14.133, de
202 1

.n\

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma do art. 176, III,
parágrafo único, I e II, da Lei n.'’ 14.133/2021, conforme opção formalizada por meio do Decreto
Municipal n.'’ 175, de 18 de outubro de 2023, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput , da Lei n.'’
14.133, de 2021, e ao art. 8 7, $2c), da Lei n. 12.527, de 2011.

#-\
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, $1')
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon – PR, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, $1'’, da Lei n'’ 14.133/21.

[Local] , [dia] de [mês] de [ano] .

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS :

1-

2
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97932 - PREFEITURA DE MERCEDES - PR
985531 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCEDES - PR

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO N' 90010/2025-000

1 - Itens da Licitação

m
Descrição Detalhada: Serviço de publicação de Avisos de Licitação e afins, em jornal de grande circulação

Tratamento Diferenciado: Não

Aplicabilidade Decreto 7174/201 0: Não

Quantidade Total: 7300

Critério de Julgamento: Menor Preço

54.750,00

Critério de Valor: Valor Estimado

Valor Total (R$):

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 0,10

Local de Entrega (Quantidade): Mercedes/PR (7300)

.'--'\

+n\

PREGÃO ELETRÔNiCO N' 900ro/2025-ooo UASG 985531 03/02/2025 08:51 (1/1 )



03/02/2025, 08:52

Licitação
03/02/2025 08:52:47

0 Este Aviso de Licitação será Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no gov.br/compras
(www.gov.br/compras) na data de 04/02/2025.

Resumo do Aviso de Licitação

órgão
Í7 R

UASG Responsável

mrpÜUNICIPAL DE MERCEDES -. PR

Modalidade de Licitação

LPregão }

N'’ da Licitação

90010/2025

Característica

Tradicional !

Forma de Realização

1 Eletrônico

Modo de Disputa

Aberto

Lei

reTrPTZ3337ãéT21

Critério de Julgamento

:úêIBÍÊêê#üãidíl}g$çãüã

Tipo de Objeto

$}©i§_9ÂoWg
N'’ do Processo

1014

Quantidade de Itens

Uri;ir viços de publicação de avisos de licitações e publicações correlatas de interesse do Município de

Obieto

Mercedes, na forma eletrônica e impressa, em jornal diário de grande circulação regional, sob demanda .

Data da Divulgação

L04/02/2025 1
Data da Disponibilidade do Edital

A partir de b%_%ZWLJ às @
Data/Hora da Abertura da Licitação

Em [2mmí–3 às L08=oP__J

Disponibilizar apenas para Divulgação

Aviso de Licitação

b

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/disponibilizarAvisoLicitacaoDivulgacao.do?method=disponibiharDivulgacao 1/1
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MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO. FORMA ELETRÔNICA N.o 10/2025

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Contratação de serviços de publicação de avisos de licitações e publicações correlatas de
interesse do Município de Mercedes, na forma eletrônica e impressa, em jornal diário de grande
circulação regional, sob demanda,

CatservItem Descrição/especificação

Serviço de publicação de Avisos de
4227Licitação e afins, em jornal de grande

circulação;

PREÇO MÁXIMO:

R$ Total

54.750,00

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h00min do dia 20/02/2025.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site
www.mercedes.pr.gov.br, bem como, no site https://www.qoy.br/compras/pt-br. Demais informações
encontram-se à disposição dos interessados, na Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças,
na Prefeitura do Município de Mercedes, situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Centro, na Cidade de
Mercedes, Estado do Paraná, de segunda a sexta feira. no horário de atendimento ao público: 07:30 às
11:30h e 13:00h às 17:00h, Telefone: (45)3256-8000, e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br.

LAERTON Rial;;;=Hã18:des – PR' 03 e evereiro de 2025
WEBER:04530421988 #oD:,:202S'02'03 DB;45;33

Laerton Weber
Prefeito

• PLi8i_IC/\DO
’-'\,

[>A-fA._, (}3 y,..G 4, L Pb
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3 de fevereiro de 2025
www. mercedes.pr.gov.br

ATOS DO PODER EXECUTIVO

PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 03 de fevereiro de 2025.

Laerton Weber
PREFEITO

EXTRATO aE EDiTÀL nE LiCiTAÇÃO
PReGÃo ELETRÔNICO N' ro/2625

#n\ MUNICÍPIO DE MERCEDES - PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.' 10/2025

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

(c

IC

do

=

Fl 8

:R$ Total

54.750,00
!

OBJETO: Contratação de serviços de publicação de avisos de licitações e publicações correlatas de interesse
Município de Mercedes, na forma eletrônica e impressa, em jornal diário de grande circulação regional, sob demanda.

PREÇO MÁXIMO

Descrição/especificaçãoItem

Serviço de publicação de Avisos de Licitação
1

e afins, em jornal de grande circulação;

Unid

cm/col

0

e
ã ii

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h00min do dia 20/02/2025. : !
:7:

'-'FORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site www.mercedes.pr.gov.br, bem como, E :
„o site https://www.gov.br/compras/pt-br. Demais informações encontram-se à disposição dos interessados, naRa,
Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças, na Prefeitura do Município de Mercedes, situada à Rua Dr.gH
Oswaldo Cruz, n.') 555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do Paraná, de segunda a sexta feira, no horário deE•jK

07:30 às 11:30h e 13:00h às 17:00h. Telefone: (45)3256-8000, e-mail:

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br

atendimento ao público:
licitacao@mercedes.pr.gov.br.

Mercedes – PR, 03 de fevereiro de 2025.

Laerton Weber
Prefeito

CONVOCAÇÃO DE CANO$DATa

TESTE SELETIVO – PSS - N' 002/2024.
EDITAL N' 003 – CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil e Protocolado com Carimbo de
Tempo

O Município de Mercedes da garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site:
ww. mercedes.pr.gov.br
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C11233901-E25

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO El,EIRÔN=ICO N' 002/2025/PMF,AI

OBJETO: Contratação de empresa para execução do projeto de iülehores

(Recepção, Salas, Cozinha, Lavandeda e Depósito) da nova sede da Secntaha

MuüiçiEnl de Assistência Social do Municipio de Espigão Alto do Iguaçu,

Estado do Paraaá, coüfonnc constaatc do anexo I do prcsmtc edital.

As proposbs serio ncebid&s 8té às 08:00 horas do dia 18/02/2025.

AuroRIZAÇÃo; Agçnor Bcnoacelo-ncfeho Municipal

[NFORK4çÕES SaBRE o PREGÃO: 0 ediM poderá ser obtido IIa pãgiaa

eletrônica do Banco do Brasil disohM no site www.licitacoes<.wh.

ilo www.cspigaoaltodoigwcu.pr.gov.br, no PNCP w na Comissão dc

Licitações, localizada no Edificio Sede da Pnfeitura Municipal de Espigão Alto

do Iglaçu, sito a Avenida Bmsilia, n' SSI, forte: (46) 1553-1484.

Espigão Alto do Iguaçu, 03 de fevereiro de 2025.

ARMELD{DO FLÁVIO DRHIER

SecBtádo de Administração

C11233902-E25
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AVISO Dt ucnÀçÃo

Processo AdministratIvo no 01/2025

Medalidade: Dispensa Ektrônia no 01/2025.
Tipo: Menor Preço p(x item.
Regin» de Compra: Ektrthuo.
ObjetD: Aquisição de frbcü»rcs para os gd8Mes e s4bs cb reuíüões ChstB Pcxi« L89tsbuvo.
Valor Máximo Acdtáv8l: R$ 26.613,88 (vinte e seIs Ml nbwntxs e trinta reaIs e oItenta e oko

R6aHzaéáo da sessão pública: A ses60 públka hkiaíá às 081l:00 aU às 14h00 no db
10/02/2025, no R>rtal de Cômpras do CXwerru Federal -
UASG 928012

Leal de At»rürn/rulluç80 d8 «ssür púbIIo: Rxtal de Gcxnpns th «wen» Federal -
Edital: O EdM estará dlqxxíwl aos htauwks na Câmara

httos;//www,agv.bí/çameF1$/91-br; disoensaeUJÜ1ia »raOroçx>512; nuquiBrlÜt2ç&> ckePla

e dôs 13h10 às 171115, OU ôtravés tb site; httos;//www.lrurectukancIIckxorxJon.or,lea,tr/1: Portal

Transl»rêrxia; Suprlrrwltosi Udtações <krds ai no hrtal de Compras do Gwerno Federal

CândHo Ronckx\ Estacb cb Paraná, durante o txirárb mTnaI ck apedimte, das 08hCX) às 1211(X)

DüvktH; Rx MBit. d@fmredHIHrHiéQfadallPrIIntDT; aJ Bb FIx+e: Cd+5) 329+'3096 ID

Publique'se. MancInI CândIdo Rorxbn.PR, em 03 de fwerdro ck 2025.

Munbpal de Maredul CârxJick> R«xkx\ gtu«Ia à RIU Trackntes, no 1120, cerTüo, ©n Mar«tuI

VÂLDiR - ,&\n:'==__
SACHSER:4281f3li.É}3=}=R

409987 ;. M:l&w.
ValdIr SacJ16er

P'HU'at' C11233904-E25

IPntavâq

haárb HXTrü de apedlerte,

h,te0
' 8

lcf11;1:7::1::::::
Cv1 7ó©+Á}&'+üO 143

Pwü,
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EXTR,wo nÉ TERmO DEiNÉXiCiBiLiDÂDt DÉLiCiTÂçÃON•OI/n 25
02/2025

DÊSCRiÇÀO DO 08rtTo: coNTkrrAçÃo D8SÉRViÇOS DE CORRtSPONDÊNCiAS
PARA XÍENDIMENIO DAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE

2025

EMPRESA: EMPRESA BRASII,EIRA DE CORREIOS E TEl+ÉGRAFOS
CNPJ: 34,028,316/O(A 1 -03

ENDEREÇO: Setor Bancário Norte, Qu8dra I, Bloco A, Ed. Sede ECT, 16' Andar, Ah Sul, Asa

Norte . Bmsíha (DF)
PREÇO: Awntr8nçào foi estimada em RS 10.000,00 (Dez mil reais).

'rcado em vista 8 exclusividade do fomecedor c 8 inyj8bilidadc de competição, iaformo gw, p118

sta deslHU, é inuigível 8 liciução, nos termos do Artigo 74, incin I, cb l4i n' 14.13312021.

Ramilândia, 31 de janeiro de 2025

EXTRATO DE TERMO DE iNEXiCiBii.mADE DE LiCITAÇÃO N' 02/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO 03/2025

DESCRiÇÃO DO OBJETO: CONrRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDiCA ESPECiALiZADA
NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES

DA PREFEITURA MUNICIPAL E SEUS DEPARTAMENTOS PARA O EXERCÍCIO DE

2025

EMPRESA,coPel DiSTRiBUiÇÃO SÁ.
CNPJ: Gt.368.898/MO1-06

ENDEREÇO: Rw Jose lzidao Biueao, 158 Bloco C /Mossungwe, Curitiba/PR

PREÇO: A conuução foi 6tirn&da em R$ 750.tW,tD (Setecentos e cinqueab mil reri s),

Tendo em vista a exchuividade do fomecedor € 8 invbbilidade de competição, informo gw, para

au despesa, é inexidvel a licitação, nos termos do Artigo 74, üKiso I, da 121 n' 14.133/2021.

Ramilândia, 31 de juin de 2025

EXTRATO DE TERMO DE iNExiCiBiLii),iDE DE LicrrAÇÚo N' 03/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO 04/2025

DÊSCRiÇÃO DO OWgTO, covrRATAçÃo DE ?tSSOA jURÍDiCA tSPÊCiAbiZADA
NO FORNECIMENTO DE ÁGUA TRATADA PARA ATENDIMENTO DA PREFEITURA

MUNICIPAL E SEUS DEPARTAMENTOS PARA O EXERCÍCIO DE 2025,

EMPRESA: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANFPAR

CNPJ: 76.48t.013.CXX)1-45

ENDEREÇO: Rua Engwheiw$ Retx»ç8s IF 1376 - Rebouças, Curitiba/PR

PREÇO: A contratação foi 6dmada em RS 65,000,CX) (Sessenta e cinco mil reais

Tea&) em vista a nclusivid8dc cb fom««k>r e a ia\’iabilidadc de competição, informo que, pan

esa d6FU, é inexigvcl a hciüção, ms termos do Artigo 74, inciso 1, da l#in' 14.133/2021

Ramilândia, 31 ck janeiro & 2025

CNn 76,096.8s8Awi.63

ASs€M$rlIActhAt ORaNAÃIA

EDiTAL DC CONVOCAÇÃO

ulqnd8 colw«ação às 18,30 coin gH [dnqu+ntô pa cento ) 1l65 asubdcr& t111 tetuln e

üMIU oortvoaçlo às 1990 t»nr (derenwv han) am WW número de wwf+dKK pn

UÇ IIam nnwalfas HIde natlüdosP+b pre9e

pleu lao de seu dbeito& pm se rtunkrm em WIld#48 CenI aNhürb ru Füdmo db

25 de feweko de laIS ( vlBU t c+no de fw«eIn de doIs ml e vlHe e cinco), rw wb do

grülalo Rurdl de CescaveÇ dIO m RIO Pünni, 3937 nõ cIdade de C+bnvel - P8nrtt 818

WWw lrr oorw«»çh is 18:00 horas mm7SK twunB e theo por cento ) dos uucM» ü em

delber&run &orr}em dó db.

II _ ©rwnt#ção 8 Apr»vação do Balanço Petürtunbl e dtmoutraçh flnw8ha e oonübil

WET”

tMunicipaCcfe
Jt,1 tlofynláHw laMINa, #' 1.HD - Centro

CM 95, 72J+oJ'MI»f4 eDP 85+wqxv

fIo81/fa\(49 3258 8tXXI

C11233905-E25

-ife %mIaIIdiaa
Ju Voíüatáliasda.Ntrü, f l.6íll- Centro

CE'P &5.&imo

fo#/íatQiJi2i88tXXI
Rtaffiwíia . dR.

C11233906-E25

feitara :Municipafcfe
r 1.RX) . (IataJK

CNn9S.725.024811)1.14 CBr81.48100

C11233907.E25

MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS
ESTADO DO PARANÁ
CNPJ: :15, 387 ,648/0031(2

REa f,lo Grêlüt+} 'io :Jul, nb 2122, CenLtú - CBF 8 65350-0018
AViSODÊUCaAçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 03/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 0612026

O MUNICiPIO DE NOVA LARANJEIRAS • PR, através do Pregoeiro, desÜQado pelo Decreto
n' 247/2023. torna púbIICO, para conhedmento dos Inter8ss«los, que realizará lbRação na

mcxialidade PRECÃO n8 lormr ELETRÔNICA tipo UENOR PREÇO POR LaTE, mode dt

disputa “ABERTO’,ObS8N8d8S as disposições contidas na Lei Federal nl’ 14.133/2021, do
Decreto Municipal n'’ 244, de 27 de dezembro de 2023, Lei Complementar no 123. de 44 de

dezembro de 2CX}6, e demaIs legislação aplicável e. ainda, de acordo com as condições
estabeledd8s neste Edital e seus Anexos.

OBJETO: F«mação de regbBç> de pnços para pí8$trçào de serv40s de lex,ação de mWw
nxlcwiári8s (8scavadeira hiddulb8. esavad9ira hklrüulba com rwnped<x, e motoniveladoí8)
VALOR ESTiMADa: RS l.638.330,00 (um milhão seiscentos e trinta e otto ml e trezentos e

trht8 reais).

ÓRGÃO UCITANTE: Prefeitura do Municipb de Nova L8raNeir8 s, Estado do Paraná,
CNPJ/MF n'’ 95.587.648/0001.12.

LOCAL: Página detrônica da Bolsa de Li:iaçó6s 8 Leilões . BLL COMPRAS

(https:/a>ILc9rppra.s.arq.!o
DATA E HeRA DE ABERTURA E JULeAMEKTO: 19/02/2025 . 0811:c)amin.

INFORMAÇÕE si através do e.malljlcibção.pmnl@çn8tt.com.br
ESCLARECIMENT08nMPUGNAÇÃO: através da página eletrônica no sIstema DLL
COMPRAS • bHp$JA>lk,ompr8s.oq.br, em campo próprio para este fim. relacionado ao

pío®sso desta Ihtação.
A íntegra do edItal e seus anexos pc)dedo ser obtidos no sith ofüal do Municipio

.bc707 6/bIn$pqrenda/licttacoe$ ou Portal Nacional de

Contiataçi&-slübllcas (bNcp).

Nova LaranjeIras . PR, 03 de fewíebo de 2025

VALDECIR ALVE8 DE MEDEIROS

Píegoeho
Decreto rF 247/2023 Cl 123391 2-E25

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELEIXÔNCO N"O03/2025/PbIEAI
EX(:liUSIVO PAk1 ME/EPP/MEI

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento e instalação de cortinas

persianas através da Secwtada Municipal de Assistência Social e Secretaria

Mulicipal dc Ed8uçü) de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná,

nspcctivamcatG cm coafoanidadc com as quantidades e upuHicações
constantes no ’fcrmo de Referência . Anexo 1 deste Ediial

As propostas serão recebidas até às 08:00 horas do dIa 19/02/2025.

Autodação: Agenor Benoacelo - Prefeito Municipal,

húorm8ções sobre o pregão: O edital poderá ser obtido na página eletrônica do

Baaco do Brasil, disponü)i]izado no site www.licitacocs€.cem.br, no

ttyw.:Bpjgaoaltodoiguacu.pr.gov.br, no PNCP ou na Comissão de Licitações,

l«alizada no Edificio Sede da PnfeiMa Mrmicipal de Espigão Alto do Iguaçu,

sito a Avenida Bnuília, no 551, fone: (46) 3S53.14&t.

Espigão Alto do Iuuçu, 03 de fevereiro de 2025.
ÂRMEI,iNDO FiÁViO DREirER

Swntádo de Admiüisüação

C11233908.E25

UUNICIPIO OE poRTO 8ARReIRO . PARANA

fR\IX»T08AWIX) 8€RVIÇO AUTÔWORO DE Á6UA3 t E360TOS

rrlae Er&t1::iT:::b:g?iCFEE:TiIT
sarnae.oorlorbarreiro@hotmail.co

A L iCA

O15?tBSÂ ELtTRÔWICÂ h. ' 01/2025.PMPB

O SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE AGUAS E ESGOTOS DE PORTO BARREIRO

SAMAE, por meio de seu Diretor, torna púbIIco que reaIIzará Dispensa de Licitação

ne 01/2025, na forma eletrônica, Local: www.licitanet.com.br 'Acesso
Identificado-. no dIa 10 de fevereiro de 2025. horário de lances das 08:00 ás 14:00

horas, cujo objeto é a AQUISIÇXO DE PRODUTOS QUIMICOS PARA TRATAMENTO DE

ÁGUA A SEREM UTiLIZADas Na SAMAE, segundo condições, quantidades e

exIgêncIas estabelecIdas no AvIso e seus anexos. O Termo de Referência e seus

anexos deverão ser retIrados na sede da PrefeItura MunIcipal, na Rua das Camélias,

900, Centro, bem como por solicItação via e.mail

prefeituraportobarreiro@yahoo.com.br,
Porto Barreiro, 03 de fevereiro de 2025,

MICHEL DE JESUS UMA

DIretor do SAMAE C11233909-E25

IROC&880 LrcrrATÓ&lo N.• o06/202e

O Município de bnccma do Oeste, Estado do Paraná, com sede e foro na Rua Profe880r
Vieira de Alencar, n'. 44 1, neste Munidpio, torna público a todos os interessados as
altcraçàca introduzidas no Edital de Pregão Prewaei•1 a.• gpu?,/?nÇ}35, relativa no
Processo Licit8tõrio n.' (X)5/202S, visando a AquWçüo de Ol jum) veíoulo
autonotor, nave {Zero W)t f8bdeação molon81 ou U8roo•ul, modelo 8edaa, em
8teadln©ato À 8ecr8tada Uualclp 81 de Bdue&sao, Culture, B8porte e Tudbaro,

nda altcrnçí»8pa g

1 . Fica alterada a data de abortura da &cssáo pública para às OS:SO {awe e trinta
bons}, do dIa 18 de fevereIro d• BOI25, sendo aceito protocolos até às C19:25 Inem
boru 8 vInte e ciaee mInutas), do dIa 18 de íewni80 de aoa 6

2 - Ratiíic8- 88 as dcmnio cláu8ula3 e exigências do Edital de Pregão Presencial n.'
003/2025.

3 - E3tc termo passa a viH>rar na data de sua publicaçÃo,

Os e&clarccimentos bem com as demais infoawl@8, serão prestados pelo Municipio
de Iraccala do Oeste, através do Departamento de Licitações. no horário nünrul de

expediente ou pelo telefone N.- C)XX'44-3551'1178, ou ainda, dos avisos e

,ic:ações que fizerem pela impn

Iracema do Oeste, 03 de fevereiro de 2(}25.

tiet8ldo QabrieI Boa8a
Agente d• Coatntação

C11233910-E25


